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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 

ser utilizados para rascunho. 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 

 

 

   

 Questão 1 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

A respeito do regime de classificação de informações sigilosas e 

dos respectivos prazos de restrição de acesso, assinale a opção 

correta à luz da Lei de Acesso à Informação. 
 

A Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento 

que define seu termo final, a informação somente se torna 

acessível após nova decisão administrativa de 

desclassificação. 

B A informação classificada como reservada permanece sob 

sigilo pelo prazo máximo de 15 anos, contado da data da 

decisão de classificação. 

C Os prazos máximos de restrição de acesso vigoram a partir da 

data de produção da informação e correspondem a 25 anos 

para a ultrassecreta e 15 anos para a secreta. 

D O prazo de sigilo da informação ultrassecreta pode ser 

prorrogado sucessivas vezes, enquanto persistir a 

imprescindibilidade à segurança do Estado. 

E Para classificar a informação em determinado grau de sigilo, a 

autoridade deve adotar o critério mais restritivo possível, a 

fim de melhor resguardar a segurança do Estado. 
 

   

 Questão 2 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

Acerca de conceitos e princípios estabelecidos na 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), assinale a 

opção correta. 

 

A São exemplos de dados pessoais sensíveis: dado pessoal sobre 

origem racial ou étnica; dado referente à saúde ou à vida 

sexual; e dado genético ou biométrico, quando vinculado a 

uma pessoa natural. 

B Controlador e operador são denominações utilizadas 

indistintamente para designar quem materialmente executa o 

tratamento de dados pessoais. 

C O princípio da necessidade autoriza a coleta do maior número 

possível de dados, para eventual utilização futura pelo 

controlador. 

D O tratamento de dados pessoais sensíveis indispensável à 

execução, pela administração pública, de política pública 

prevista em lei somente poderá ser realizado com o 

consentimento do titular. 

E Os dados anonimizados não são considerados dados pessoais 

para os fins da LGPD, ainda quando revertido o processo de 

anonimização ao qual foram submetidos. 

 

   

 Questão 3 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

  Pedro, servidor estável do estado de Alagoas, após receber 

penalidade de advertência por falta funcional, reincidiu em 

conduta de mesma natureza. Após o devido processo legal, foi 

aplicada ao servidor a penalidade de suspensão por 30 dias. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta de acordo com o previsto na Lei estadual n.º 5.247/1991. 
 

A No caso, a penalidade de suspensão aplicada a Pedro obedece 

ao limite máximo legal previsto, que é de 120 dias. 

B A penalidade de suspensão impede Pedro de cumular seu 

cargo com outro cargo público estadual pelo prazo de 

cinco anos. 

C Após o decurso de dois anos de efetivo exercício no cargo, o 

registro da penalidade de suspensão na ficha funcional de 

Pedro será cancelado. 

D O prazo prescricional da penalidade de suspensão é de 

cinco anos e começa a correr da data da prática da infração. 

E O processo disciplinar contra Pedro poderá ser revisto, a 

qualquer tempo, a pedido ou de ofício, caso se aduzam fatos 

novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência 

do servidor punido ou a inadequação da penalidade aplicada. 
 

   

 Questão 4 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

Com base na Lei n.º 13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto 

jurídico da empresa pública e da sociedade de economia mista, 

julgue os itens a seguir. 

I A lei alcança toda empresa pública e sociedade de economia 

mista da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios, inclusive a que preste serviços públicos. 

II A sociedade de economia mista tem a forma de sociedade 

anônima, cabendo a maioria das ações com direito a voto à 

União, aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios ou à 

entidade de sua administração indireta. 

III A empresa pública admite a participação minoritária de 

capital privado em seu capital social, contanto que o controle 

permaneça com o ente federativo. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 5 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

Em relação ao chamamento público, assinale a opção correta de 

acordo com a Lei n.º 13.019/2014. 
 

A As sociedades cooperativas não podem participar de 

chamamento público nem celebrar parcerias para os fins da 

citada lei. 

B É permitido condicionar a realização de chamamento público 

à prévia realização de procedimento de manifestação de 

interesse social. 

C O edital de chamamento público pode admitir a seleção de 

propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes 

sediados ou com representação atuante e reconhecida na 

unidade da Federação onde será executado o objeto da 

parceria. 

D A administração pública pode suspender temporariamente a 

participação de organização da sociedade civil em 

chamamento público, desde que não ultrapassado o prazo 

máximo de cinco anos. 

E A celebração de parceria custeada por recursos decorrentes de 

emenda parlamentar deve ser precedida de chamamento 

público. 
 

   

 Questão 6 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

  Em 1.º de fevereiro de 2022, determinada empresa 

infringiu a legislação administrativa do estado de Alagoas. 

Instaurado processo administrativo punitivo, a investigada foi 

regularmente notificada em 1.º de abril de 2022. A partir de 

então, os autos permaneceram pendentes de julgamento, sem 

qualquer despacho ou ato de impulso processual. Em setembro de 

2026, sem que nenhum outro ato tenha sido praticado no 

processo, a autoridade competente pretende proferir decisão e 

aplicar a penalidade. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a 

Lei estadual n.º 6.161/2000, que regula o processo administrativo 

no âmbito da administração pública do estado de Alagoas, a 

pretensão punitiva 
 

A não está prescrita, pois a notificação do investigado 

interrompeu a prescrição e, a partir desse ato, não 

transcorreram cinco anos, sendo irrelevante a paralisação do 

processo. 

B está prescrita, pois decorreu o prazo geral de prescrição, 

contado da prática da infração, independentemente de 

qualquer paralisação do processo. 

C não está prescrita, pois a prescrição intercorrente somente se 

configura após cinco anos de paralisação do processo. 

D está prescrita, pois, embora não tenha decorrido o prazo geral 

de cinco anos, o processo permaneceu paralisado, pendente de 

julgamento, por mais de três anos, configurando-se a 

prescrição intercorrente. 

E não está prescrita, pois o prazo de prescrição é de dez anos, 

contado da data da prática da infração. 

 

   

 Questão 7 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

  O estado X editou lei que autoriza a celebração de 

parceria público-privada (PPP) para a construção de viadutos e 

praças e para obras de urbanização, sem vincular o contrato a 

prestação, operação, manutenção ou disponibilização de serviço 

público ou social. Segundo a referida lei, o contrato poderia ter 

valor superior a R$ 10 milhões e prazo superior a cinco anos. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta à 

luz da jurisprudência do STF e do disposto na 

Lei n.º 11.079/2004. 
 

A A modelagem configurada na lei estadual deve ser 

enquadrada como concessão patrocinada, pois a utilidade 

pública da obra substitui juridicamente a cobrança de tarifa 

dos usuários. 

B A lei estadual é inconstitucional, pois viola as normas gerais 

editadas pela União, uma vez que cria hipótese de PPP cujo 

objeto se limita à execução de obra pública desvinculada de 

serviço público ou social. 

C O modelo descrito na lei estadual configura-se como 

concessão administrativa, e não como PPP, pois toda obra 

pública fruída pela coletividade torna a administração pública 

usuária indireta do contrato. 

D A lei estadual é compatível com as normas gerais estipuladas 

na Lei n.º 11.079/2004, pois estabelece valor e prazo do 

contrato que superam os limites mínimos previstos na lei 

federal para a celebração de PPP. 

E A lei estadual atende ao previsto na Constituição Federal 

de 1988, pois obras urbanísticas constituem assunto de 

interesse regional, o que afasta a incidência das normas gerais 

de contratação pública editadas pela União. 
 

   

 Questão 8 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

  Três municípios e o estado da Federação a que pertencem 

pretendem constituir pessoa jurídica para exercer, de modo 

integrado, atividades de saneamento básico e gestão 

regionalizada de resíduos sólidos. Os respectivos chefes do Poder 

Executivo assinaram protocolo de intenções, que foi publicado 

oficialmente e posteriormente ratificado por leis dos entes 

participantes. Nesse instrumento, está prevista a constituição de 

associação pública. 

Nessa situação hipotética, consoante previsto na 

Lei n.º 11.107/2005, 
 

A o consórcio público adquirirá personalidade jurídica de direito 

público, como associação pública, mediante a vigência das 

leis de ratificação do protocolo de intenções, integrando a 

administração indireta de todos os entes consorciados. 

B o consórcio público será necessariamente empresa pública 

interfederativa, pois prestará serviços econômicos de interesse 

regional. 

C o protocolo de intenções produzirá efeitos definitivos, 

independentemente de ratificação legislativa, pois a assinatura 

dos chefes do Poder Executivo basta para criar obrigações 

permanentes aos entes federados. 

D o consórcio público, ainda que constituído como associação 

pública, será órgão interfederativo sem personalidade jurídica 

própria. 

E o consórcio público adquirirá personalidade jurídica somente 

com o registro civil de pessoa jurídica. 
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 Questão 9 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

  Uma autarquia estadual pretende contratar solução 

tecnológica ainda não disponível em configuração pronta no 

mercado, destinada à gestão integrada de emergências climáticas. 

A administração sabe o resultado funcional que pretende 

alcançar, mas ainda não consegue definir, com precisão 

suficiente, as especificações técnicas da solução. 

Conforme previsto na Lei n.º 14.133/2021, a modalidade de 

licitação adequada a essa situação hipotética é 
 

A o diálogo competitivo, caso impossível a satisfação da 

necessidade sem adaptação de soluções disponíveis no 

mercado. 

B o regime diferenciado de contratação, pois se trata de serviço 

especial de grande vulto, que requer o critério de julgamento 

pela melhor técnica. 

C o concurso, caso a administração pretenda selecionar 

fornecedor para a execução continuada de serviço técnico 

especializado, remunerado por preço global. 

D o leilão, caso a autarquia vise à contratação da solução 

tecnológica pelo critério de maior retorno econômico. 

E o pregão, que se aplica a qualquer contratação de tecnologia, 

já que a referida norma legal presume comuns todos os 

objetos de informática. 
 

   

 Questão 10 
<PGEAL206001A01E2251> 

 

 

   

A respeito da Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa 

de Conflitos, assinale a opção correta de acordo com o previsto 

na Lei Orgânica da PGE/AL. 
 

A Os termos de conciliação administrativa dispensam indicação 

de recursos orçamentários. 

B A referida câmara tem competência para prevenir e resolver 

conflitos que envolvam equilíbrio econômico-financeiro de 

contratos administrativos. 

C Os acordos celebrados perante essa câmara têm natureza 

meramente opinativa e não constituem título executivo 

extrajudicial. 

D A mencionada câmara pode resolver controvérsias que 

dependam exclusivamente de autorização legislativa, desde 

que haja manifestação favorável da PGE/AL. 

E Essa câmara somente pode atuar em conflitos entre órgãos 

estaduais, sendo vedada sua atuação em controvérsias entre 

particular e pessoa jurídica de direito público. 
 

   

 Questão 11 
<PGEAL206001A02E4518> 

 

 

   

Com base no que dispõe a Constituição Federal de 1988 a 

respeito da proteção do meio ambiente, assinale a opção correta. 
 

A Para fins de cumprimento da função social da propriedade 

rural, a preservação do meio ambiente poderá ser dispensada 

se a propriedade atender ao aproveitamento racional dos 

recursos. 

B Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, impondo-se unicamente ao poder público o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações, assim como para os animais sencientes e entidades 

naturais. 

C São disponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos 

estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção 

dos ecossistemas naturais. 

D A localização das usinas que operem com reator nuclear 

deverá ser definida em lei estadual do respectivo ente 

federativo. 

E Os estados possuem competência para legislar sobre a 

responsabilidade por dano ao meio ambiente. 

 

   

 Questão 12 
<PGEAL206001A02E4518> 

 

 

   

Assinale a opção correta de acordo com a Política Nacional do 

Meio Ambiente. 
 

A Os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução 

de programas e projetos e pelo controle e fiscalização de 

atividades capazes de provocar a degradação ambiental são 

considerados os órgãos executores do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente. 

B Entre os instrumentos econômicos dessa política está a 

servidão ambiental, aplicável inclusive às áreas de 

preservação permanente e às reservas legais. 

C A referida política visa, entre outros objetivos, à formação de 

uma consciência pública sobre a necessidade de preservação 

da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico. 

D O órgão superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente é o 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 

E O conceito de poluição ambiental não incorpora prejuízos 

para a saúde, a segurança e o bem-estar da população, uma 

vez que está relacionado apenas a aspectos naturais do meio 

ambiente. 
 

   

 Questão 13 
<PGEAL206001A02E4518> 

 

 

   

Assinale a opção correta com base no disposto na 

Lei Complementar (LC) n.º 140/2011. 
 

A A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos 

ambientais pode ser autorizada por qualquer entidade 

federativa ambiental. 

B A aprovação do funcionamento de criadouros da fauna 

silvestre é competência administrativa dos estados. 

C A promoção do licenciamento ambiental de empreendimentos 

e atividades localizados ou desenvolvidos em terras indígenas 

é competência administrativa dos respectivos entes estaduais. 

D Entre as ações administrativas de competência dos municípios 

expressamente previstas na referida LC está o controle 

ambiental da pesca em seu território, caso nele haja corpos de 

água. 

E O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a 

execução de ações administrativas, ainda que o ente 

destinatário da delegação não disponha de um conselho de 

meio ambiente. 
 

   

 Questão 14 
<PGEAL206001A02E4518> 

 

 

   

A respeito das infrações e sanções penais e administrativas 

decorrentes de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 

assinale a opção correta à luz das disposições da 

Lei n.º 9.605/1998 e do Decreto n.º 6.514/2008. 
 

A O corte de árvores em área considerada de preservação 

permanente, sem permissão da autoridade competente, pode 

gerar multa de 5 mil reais por cada árvore cortada. 

B O agente que exporte peles e couros de anfíbios e répteis em 

estado natural, sem a autorização da autoridade ambiental 

competente, está sujeito a pena de reclusão, de 1 a 5 anos, e 

multa. 

C A prática de ato de abuso em animais silvestres implica multa 

que pode atingir até 50 mil reais por indivíduo. 

D A suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos 

de condenação por crime ambiental a pena privativa de 

liberdade não superior a quatro anos. 

E No que se refere aos crimes ambientais, a pena restritiva de 

direitos das pessoas jurídicas consistente na proibição de 

contratação com o poder público não pode exceder o prazo de 

20 anos. 



 
  CEBRASPE – PGE/AL – Edital: 2026 

 

 

     

 

   

 Questão 15 
<PGEAL206001A02E4518> 

 

 

   

Assinale a opção correta a respeito do tratamento jurídico dos 
recursos florestais. 
 

A Denomina-se concessão florestal a delegação onerosa, feita 
pelo poder concedente, do direito de praticar atividades de 
manejo florestal sustentável, mediante licitação, a pessoa 
jurídica que atenda às exigências do edital de licitação e 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco e por prazo determinado. 

B Empresas internacionais poderão ser habilitadas nas licitações 
para concessão florestal, ainda que não tenham sede e 
administração no Estado brasileiro. 

C Apicum é o depósito arenoso paralelo à linha da costa, de 
forma geralmente alongada, produzido por processos de 
sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que 
recebem influência marinha, com cobertura vegetal em 
mosaico, encontrada, por exemplo, em praias. 

D Reserva legal é a área protegida, coberta, ou não, por 
vegetação nativa, cuja função ambiental é preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas. 

E O documento de origem florestal (DOF) não é exigido de 
todos que adquiram, para fins comerciais ou industriais, 
produto de origem florestal de espécies nativas, sendo 
obrigatório apenas caso a aquisição do produto seja feita por 
pessoa jurídica. 

 

   

 Questão 16 
<PGEAL206001A02E4518> 

 

 

   

Assinale a opção correta de acordo com a Lei n.º 9.985/2000, que 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza. 
 

A O subsolo e o espaço aéreo, mesmo que influam na 
estabilidade do ecossistema, não integram os limites das 
unidades de conservação. 

B O refúgio de vida silvestre é um exemplo de unidade de 
conservação de uso sustentável. 

C Área de relevante interesse ecológico é uma área em geral de 
pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, 
com características naturais extraordinárias ou que abriga 
exemplares raros da biota regional. 

D As áreas de proteção ambiental são constituídas 
exclusivamente por terras públicas. 

E A floresta nacional tem como objetivo básico a preservação 
de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e 
beleza cênica, para a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental. 

 

   

 Questão 17 
<PGEAL206001A02E4518> 

 

 

   

Considerando a jurisprudência do STF e do STJ em matéria 
ambiental, assinale a opção correta. 
 

A É inconstitucional norma estadual que vede a pulverização 
aérea de agrotóxicos na agricultura local e sujeite o infrator ao 
pagamento de multa. 

B A justiça estadual é competente para o julgamento de crime 
ambiental contra espécie vegetal ameaçada de extinção. 

C O expropriado não tem o dever de pagar pela reparação do 
dano ambiental no bem desapropriado, podendo responder, no 
entanto, por eventual dano moral coletivo. 

D No caso de despejo irregular de esgoto, a ausência de prova 
técnica para a comprovação do efetivo dano ambiental 
inviabiliza o reconhecimento do dever de reparação 
ambiental. 

E É constitucional a lei que, ao estipular o processo de compra 
de ouro, presuma a legalidade da aquisição e a boa-fé do 
adquirente. 

 

   

 Questão 18 
<PGEAL206001A02E4518> 

 

 

   

Com base na Lei n.º 12.305/2010, que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, julgue os itens a seguir. 

I Logística reversa é o instrumento de desenvolvimento 
econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada. 

II O acesso dos estados a recursos da União destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos 
sólidos está condicionado à elaboração de plano estadual de 
resíduos sólidos. 

III A referida lei conceitua resíduos sólidos como materiais que, 
depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 
economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade 
que não a disposição final ambientalmente adequada. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 19 
<PGEAL206001A02E4518> 

 

 

   

Assinale a opção correta a respeito da tutela jurídica dos recursos 
hídricos, de acordo com o disposto na Lei n.º 9.433/1997. 
 

A Os planos de recursos hídricos, a serem elaborados por bacia 
hidrográfica e por estado, são planos diretores de curto prazo 
que visam orientar o gerenciamento dos recursos hídricos. 

B Por ser dotada de valor econômico, a água é considerada um 
bem de domínio particular. 

C Depende de outorga o uso de recursos hídricos para a 
satisfação das necessidades de pequenos núcleos 
populacionais no meio rural, caso o corpo hídrico explorado 
seja enquadrado na classe especial. 

D Compete privativamente ao Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos a arbitragem administrativa de conflitos relacionados 
com os recursos hídricos. 

E O enquadramento dos corpos de água em classes segundo os 
usos preponderantes da água visa diminuir os custos de 
combate à poluição das águas, mediante ações preventivas 
permanentes. 

 

   

 Questão 20 
<PGEAL206001A03E3663> 

 

 

   

Assinale a opção correta a respeito da vigência e da 
obrigatoriedade das normas no ordenamento jurídico nacional, de 
acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB) e com a doutrina majoritária. 
 

A Se, antes de a lei entrar em vigor, ocorrer nova publicação de 
seu texto, destinada a correção, o prazo de vacatio legis 
correrá da data da primeira publicação para os artigos não 
modificados. 

B As correções a texto de lei já em vigor não se consideram lei 
nova, para fins de contagem do prazo de vacatio legis. 

C A revogação expressa de uma lei faz com que as leis 
anteriormente revogadas por aquela voltem a vigorar de 
forma automática. 

D Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, 
quando admitida, se inicia sessenta dias depois de 
oficialmente publicada. 

E Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o 
país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada. 
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 Questão 21 
<PGEAL206001A03E3663> 

 

 

   

Em relação à classificação dos bens móveis e imóveis no Código 

Civil, assinale a opção correta. 
 

A Consideram-se móveis para os efeitos legais as energias, 

independentemente de seu valor econômico. 

B Consideram-se imóveis para os efeitos legais os direitos reais 

sobre imóveis e as ações que os asseguram, bem como o 

direito à sucessão aberta. 

C Os materiais separados provisoriamente de um prédio, para 

nele se reempregarem, perdem o caráter de imóveis. 

D As edificações que, separadas do solo, mas conservando a sua 

unidade, forem removidas para outro local, perdem o caráter 

de imóveis. 

E Os materiais destinados a alguma construção são 

considerados bens imóveis por ficção. 
 

   

 Questão 22 
<PGEAL206001A03E3663> 

 

 

   

A respeito dos elementos acidentais do negócio jurídico — 

condição, termo e encargo —, julgue os itens a seguir. 

I Subordinando-se a eficácia do negócio jurídico à condição 

suspensiva, enquanto esta se não verificar, não se terá 

adquirido o direito a que ele visa. 

II O termo inicial suspende o exercício do direito, mas não a sua 

aquisição. 

III O encargo não suspende a aquisição nem o exercício do 

direito, salvo quando expressamente imposto no negócio 

jurídico, pelo disponente, como condição resolutiva. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 23 
<PGEAL206001A03E3663> 

 

 

   

No que concerne às pessoas jurídicas e às suas espécies no direito 

civil brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A Nas associações, se o associado for titular de quota ou fração 

ideal do patrimônio, a transferência dela importará, 

automaticamente, a atribuição da qualidade de associado ao 

adquirente ou ao herdeiro, salvo disposição diversa do 

estatuto. 

B Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito 

privado com a formalização do ato constitutivo, sendo a 

inscrição no respectivo registro mera condição de eficácia 

perante terceiros. 

C O Código Civil adotou a teoria maior da desconsideração da 

personalidade jurídica, exigindo o abuso da personalidade, 

caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão 

patrimonial. 

D Só é possível a instituição de fundação por ato inter vivos. 

E Em regra, a desconsideração da personalidade jurídica é 

episódica, produzindo efeitos em relação a terceiros 

automaticamente. 

 

   

 Questão 24 
<PGEAL206001A03E3663> 

 

 

   

A respeito da teoria dos fatos jurídicos, julgue os seguintes itens. 

I O fato jurídico em sentido amplo compreende tanto as 

ocorrências naturais quanto os comportamentos humanos que 

produzem efeitos jurídicos. 

II O nascimento com vida é um ato jurídico, por ser considerado 

um comportamento humano voluntário. 

III A distinção entre negócio jurídico e ato jurídico em sentido 

estrito reside na liberdade para regulação dos efeitos jurídicos 

pretendidos pelas partes. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 25 
<PGEAL206001A03E3663> 

 

 

   

Acerca dos defeitos e da invalidade do negócio jurídico, assinale 

a opção correta. 
 

A Ninguém pode reclamar o que, por uma obrigação anulada, 

pagou a um incapaz, se não provar que reverteu em proveito 

dele ou dos responsáveis legais a importância paga. 

B O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, nem 

convalesce pelo decurso do tempo, de modo que, ainda que o 

negócio jurídico nulo contenha os requisitos de outro, não 

será possível a subsistência deste em nenhuma hipótese. 

C O negócio anulável pode ser confirmado pelas partes, salvo 

direito de terceiro, escusada a confirmação expressa, quando 

o negócio já tiver sido cumprido em parte pelo devedor, 

ciente do vício que o inquinava. 

D Ocorre a lesão quando alguém, premido da necessidade de 

salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano 

conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente 

onerosa. 

E A coação, para viciar a declaração da vontade, há de ser tal 

que incuta ao paciente fundado temor de dano iminente e 

considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens, 

sendo considerados coação, inclusive, a ameaça do exercício 

normal de um direito e o temor reverencial. 
 

   

 Questão 26 
<PGEAL206001A03E3663> 

 

 

   

No que se refere às obrigações no Código Civil brasileiro, 

assinale a opção correta. 
 

A Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao devedor, se 

outra coisa não se estipulou, sendo-lhe permitido ainda 

obrigar o credor a receber parte em uma prestação e parte em 

outra. 

B Considera-se ocorrida a renúncia à solidariedade por meio da 

propositura de ação pelo credor contra um ou alguns dos 

devedores solidários. 

C Qualquer interessado na extinção da dívida pode pagá-la, 

desde que o credor a tanto não se oponha. 

D Na obrigação de dar coisa certa, após a celebração do negócio 

jurídico, eventuais frutos percebidos e pendentes pertencem 

ao credor. 

E Na obrigação de fazer, se o fato puder ser executado por 

terceiro, será livre ao credor mandá-lo executar à custa do 

devedor, havendo recusa ou mora deste, sem prejuízo da 

indenização cabível. 
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 Questão 27 
<PGEAL206001A03E3663> 

 

 

   

A respeito dos direitos da personalidade, julgue os itens a seguir, 

considerando a jurisprudência do STF e do STJ. 

I O dano moral coletivo atinge direitos de personalidade do 

grupo massificado, sendo desnecessária a demonstração de 
que a coletividade sinta a dor, a repulsa ou a indignação 
decorrente do dano como se fosse um indivíduo isolado. 

II A pessoa transgênero tem direito fundamental subjetivo à 
alteração de seu prenome e de sua classificação de gênero no 

registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além da 
manifestação de vontade do indivíduo, o qual poderá exercer 
tal faculdade tanto pela via judicial como diretamente pela via 
administrativa. 

III Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação 
não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou 
comerciais. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 28 
<PGEAL206001A03E3663> 

 

 

   

Com base na Lei de Locação de Imóveis 
Urbanos (Lei n.º 8.245/1991), assinale a opção correta. 
 

A O contrato de locação com cláusula de vigência, não averbado 

no registro de imóveis, pode ser denunciado pelo adquirente 
do bem, ainda que ele tenha tomado ciência inequívoca do 
contrato antes da aquisição. 

B À locação de imóveis residenciais aplica-se subsidiariamente 

o Código de Defesa do Consumidor em favor do locatário. 
C Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, 

entende-se que são solidários caso não se tenha estipulado o 
contrário. 

D Nos contratos de locação, é inválida a cláusula de renúncia à 

indenização das benfeitorias e ao direito de retenção. 
E No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de 

cessão de direitos ou dação em pagamento, o locatário tem 
preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de 

condições com terceiros, direito que, porém, não se aplica ao 
sublocatário. 

 

   

 Questão 29 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF) e a 
jurisprudência do STF, a revisão constitucional prevista 
no art. 3.º do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT) deveria ocorrer, após cinco anos da 
promulgação da CF, 
 

A mais de uma vez, mediante aprovação de três quintos dos 

membros de cada casa do Congresso Nacional. 
B mais de uma vez, mediante aprovação da maioria absoluta dos 

membros do Congresso Nacional, reunidos em sessão 
unicameral. 

C mais de uma vez, mediante aprovação da maioria absoluta dos 

membros de cada casa do Congresso Nacional, em sessões 
separadas. 

D uma única vez, mediante aprovação da maioria absoluta dos 
membros do Congresso Nacional, reunidos em sessão 

unicameral. 
E uma única vez, mediante aprovação da maioria absoluta dos 

membros de cada casa do Congresso Nacional, em sessões 
separadas. 

 

   

 Questão 30 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

Conforme o entendimento do STF, a edição de lei ordinária que 

revogue benefício concedido a servidor público por lei 

complementar é 
 

A constitucional desde que o benefício tenha sido instituído por 

lei complementar materialmente ordinária. 

B formal e materialmente inconstitucional, em razão da 

hierarquia entre lei complementar e lei ordinária. 

C formalmente inconstitucional, por não observar a espécie 

normativa utilizada para a instituição do benefício. 

D constitucional desde que a matéria revogada não esteja 

constitucionalmente reservada à lei complementar. 

E materialmente inconstitucional, por afrontar direito adquirido 

dos servidores beneficiados. 
 

   

 Questão 31 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

De acordo com o disposto na CF e com o entendimento do STF, 

a atribuição, por Constituição estadual, de legitimidade ativa para 

a propositura de ação direta de inconstitucionalidade (ADI) a um 

único órgão é 
 

A vedada, devendo o governador do estado constar entre os 

legitimados, obrigatoriamente. 

B vedada, devendo o procurador-geral de justiça constar entre 

os legitimados, obrigatoriamente. 

C vedada, devendo o procurador-geral da República constar 

entre os legitimados, obrigatoriamente. 

D admitida, desde que o legitimado seja o procurador-geral de 

justiça. 

E vedada, mas não é obrigatória a inclusão de qualquer 

autoridade específica no rol de legitimados. 
 

   

 Questão 32 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

Conforme o disposto na CF e o entendimento do STF, a escolha e 

a nomeação do procurador-geral dos estados e do Distrito Federal 
 

A devem recair sobre advogado inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil há pelo menos dez anos, requisito de 

observância obrigatória pelos estados e pelo Distrito Federal. 

B devem observar os mesmos requisitos constitucionais 

previstos para a nomeação do advogado-geral da União, por 

se tratar de norma de reprodução obrigatória pelos estados e 

pelo Distrito Federal. 

C devem recair sobre integrante da carreira de procurador do 

estado ou do Distrito Federal, escolhido dentre os membros 

mais antigos da carreira e com mais de 35 anos de idade. 

D devem ser precedidas da formação de lista tríplice elaborada 

pelos membros da carreira, a partir da qual o chefe do Poder 

Executivo escolherá o nomeado. 

E devem ser disciplinadas por cada estado e pelo Distrito 

Federal, no exercício de sua autonomia política e 

organizacional, não sendo obrigatória a observância do 

modelo estabelecido na CF para a nomeação do 

advogado-geral da União. 
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 Questão 33 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

  Determinado projeto de lei (PL) estadual, de iniciativa do 

governador do estado, foi encaminhado à assembleia legislativa. 

Durante sua tramitação, o PL recebeu emenda parlamentar, a qual 

dispunha sobre aumento de remuneração de determinada 

categoria de servidores públicos estaduais. O projeto foi 

aprovado pela assembleia legislativa e, posteriormente, 

sancionado, promulgado e publicado pelo governador do estado. 

Considerando-se a situação hipotética precedente, o disposto na 

CF e a jurisprudência do STF, é correto afirmar que a lei estadual 

em apreço é 
 

A constitucional, pois a sanção governamental convalidou 

eventual vício ocorrido no processo legislativo. 

B constitucional, pois a iniciativa reservada ao governador do 

estado impede apenas a apresentação de emendas supressivas. 

C constitucional, pois o aumento de despesa decorrente de 

emenda parlamentar é admitido em projetos de iniciativa do 

chefe do Poder Executivo. 

D inconstitucional, por vício formal no processo legislativo, não 

sanado pela sanção governamental, em razão da vedação ao 

aumento de despesa por emenda parlamentar em projeto de 

iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo. 

E inconstitucional, por vício material não sanado pela sanção 

governamental, em razão da vedação ao aumento de despesa 

por emenda parlamentar em projeto de iniciativa reservada ao 

chefe do Poder Executivo. 
 

   

 Questão 34 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

  Certa Constituição estadual ampliou rol de autoridades 

sujeitas à convocação e à requisição de informações pela 

assembleia legislativa previsto na CF, bem como estabeleceu que 

a recusa ou o não atendimento a essas convocações ou 

requisições configuraria crime de responsabilidade. 

A previsão da Constituição estadual na situação hipotética 

precedente, de acordo com o disposto na CF e o entendimento do 

STF, é 
 

A inconstitucional, pois os estados não podem ampliar o rol de 

autoridades sujeitas à convocação pela assembleia legislativa, 

embora possam criar novas hipóteses de crime de 

responsabilidade. 

B inconstitucional, pois os estados não podem ampliar o rol de 

autoridades sujeitas à convocação pela assembleia legislativa 

nem criar novas hipóteses de crime de responsabilidade. 

C constitucional quanto à ampliação do rol de autoridades 

sujeitas à convocação pela assembleia legislativa, mas 

inconstitucional quanto à criação de novas hipóteses de crime 

de responsabilidade. 

D constitucional, pois é facultado aos estados ampliar o rol de 

autoridades sujeitas à convocação pela assembleia legislativa 

e criar novas hipóteses de crime de responsabilidade. 

E inconstitucional, pois, embora seja facultado aos estados 

ampliar o rol de autoridades sujeitas à convocação pela 

assembleia legislativa, não lhes é permitido criar novas 

hipóteses de crime de responsabilidade. 

 

   

 Questão 35 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

Nas ações de controle concentrado de constitucionalidade, 

segundo a lei de regência e a jurisprudência do STF, a causa de 

pedir é 
 

A aberta, de modo que a mera indicação do ato normativo 

impugnado é suficiente para instaurar o controle de 

constitucionalidade, independentemente de expor na petição 

inicial as razões jurídicas que sustentam a pretensão. 

B fechada, de modo que o tribunal está vinculado aos 

fundamentos constitucionais apresentados na petição inicial, 

sendo vedado o exame de outros parâmetros constitucionais 

não indicados pelo proponente da ação. 

C aberta, de modo que o tribunal pode apreciar fundamentos 

constitucionais diversos daqueles indicados na petição inicial, 

sem prejuízo do ônus do proponente da ação de demonstrar 

minimamente a incompatibilidade concreta entre o ato 

impugnado e o previsto na CF. 

D fechada, de modo que o tribunal somente pode declarar a 

inconstitucionalidade do ato impugnado com fundamentos 

nos parâmetros constitucionais expressamente invocados pelo 

proponente da ação. 

E aberta, de modo que o tribunal pode apreciar fundamentos 

constitucionais diversos daqueles indicados na petição inicial, 

sendo dispensável a demonstração da incompatibilidade entre 

o ato impugnado e o previsto na CF. 
 

   

 Questão 36 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

  Determinado partido político ajuizou ADI perante o STF, 

impugnando diversos dispositivos de lei federal. Durante a 

tramitação do processo, verificaram-se os seguintes fatos. 

I Um dos dispositivos impugnados foi expressamente revogado 

por lei posterior. 

II Outro dispositivo impugnado foi reconhecido como 

constitucional pelo STF em ação de controle concentrado de 

constitucionalidade anteriormente julgada. 

III Determinado dispositivo impugnado possuía vigência 

temporária e teve sua eficácia integralmente exaurida antes do 

julgamento da ação. 

IV Sobreveio emenda constitucional que promoveu alteração 

substancial nos dispositivos constitucionais apontados como 

parâmetro de controle na petição inicial. 

Considerando-se a situação hipotética apresentada e a 

jurisprudência do STF, é correto afirmar que são hipóteses de 

prejudicialidade das ações de controle concentrado de 

constitucionalidade as situações descritas em 
 

A I, II e III, apenas. 

B I, II e IV, apenas. 

C I, III e IV, apenas. 

D II, III e IV, apenas. 

E I, II, III e IV. 
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 Questão 37 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

Suponha que tenha sido proposta ADI na qual se impugnou 

projeto de lei ainda pendente de sanção ou veto do presidente da 

República. Nesse caso, de acordo com o STF, a ADI deve ser 
 

A conhecida sempre que houver alegação de violação direta a 

cláusula pétrea, ainda que o ato impugnado ainda não tenha 

ingressado validamente no ordenamento jurídico. 

B conhecida, pois o controle concentrado de constitucionalidade 

admite a impugnação de projetos de lei sempre que já 

aprovados pelo Poder Legislativo. 

C suspensa até a manifestação do presidente da República 

quanto à sanção ou ao veto, momento em que será analisada a 

admissibilidade da ação. 

D extinta sem resolução de mérito, pois proposições legislativas 

não gozam de força normativa e a CF não autoriza o controle 

abstrato preventivo de leis e atos normativos. 

E conhecida, desde que a matéria veiculada no projeto de lei 

seja de observância obrigatória pelos entes federados. 
 

   

 Questão 38 
<PGEAL206001A04E0857> 

 

 

   

  A Lei federal n.º X disciplinava determinada matéria até a 

edição de medida provisória (MP) que passou a regulá-la de 

forma integralmente diversa do regime jurídico anteriormente 

vigente. No entanto, a MP não foi convertida em lei pelo 

Congresso Nacional. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a CF e o entendimento 

do STF, 
 

A a MP suspende a eficácia da lei anterior com ela incompatível 

depois da sua conversão em lei pelo Congresso Nacional, não 

produzindo efeitos antes da conversão em lei. 
B a não conversão da MP em lei impede o restabelecimento da 

eficácia da legislação anterior, salvo se houver expressa 

previsão em decreto legislativo editado pelo Congresso 

Nacional. 

C a edição de MP revoga definitivamente a legislação anterior 

com ela incompatível, ainda que não seja convertida em lei, 

em razão da estabilidade das relações jurídicas constituídas 

durante sua vigência. 

D a edição da MP revoga imediatamente a lei anterior com ela 

incompatível, mas a sua não conversão em lei ocasiona a 

repristinação do diploma anteriormente revogado. 

E a não conversão da MP em lei restaura a eficácia jurídica da 

legislação anteriormente vigente, não havendo repristinação, 

pois a restauração da eficácia decorre da própria não 

conversão da MP em lei. 
 

   

 Questão 39 
<PGEAL206001A05E0701> 

 

 

   

A respeito do instituto do aviso prévio no âmbito do direito do 

trabalho, assinale a opção correta. 
 

A Não é devido o pagamento do aviso prévio nos casos de 

rescisão indireta do contrato de trabalho. 

B O pedido de dispensa do cumprimento do aviso prévio pelo 

empregado é suficiente para que o empregador não precise 

fazer o respectivo pagamento. 

C O pagamento do aviso prévio é devido pelo empregador, 

ainda que exista pedido de renúncia formulado pelo 

empregado, em razão de ter obtido novo emprego. 

D A concessão do aviso prévio na fluência da garantia do 

emprego é admissível se houver justificativa prévia para tal 

ato. 

E O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo empregado. 

 

   

 Questão 40 
<PGEAL206001A05E0701> 

 

 

   

No que diz respeito à extinção do contrato de trabalho, assinale a 
opção correta. 
 

A O empregado assume o ônus de comprovar o término do 
contrato de trabalho nos casos em que o empregador negar a 
prestação do serviço e o despedimento. 

B É presumido o abandono de emprego quando o empregado 
não retorna ao trabalho no prazo de 30 dias após a cessação 
do benefício previdenciário sem justificativa para tal 
ausência. 

C O cometimento de falta grave por um dirigente sindical é 
motivo suficiente para a aplicação de justa causa, sendo 
desnecessária a abertura de inquérito judicial para apuração 
específica. 

D A empregada gestante possui autonomia para formular pedido 
de demissão válido, renunciando ao período de estabilidade. 

E A comprovação da ausência de depósitos referentes ao FGTS 
não é suficiente para motivar a rescisão indireta do contrato 
de trabalho. 

 

   

 Questão 41 
<PGEAL206001A05E0701> 

 

 

   

Acerca da duração do trabalho, assinale a opção correta. 
 

A A ausência da apresentação dos registros da jornada de 
trabalho pelo empregador doméstico gera presunção relativa 
de veracidade da jornada alegada em petição inicial. 

B Um acordo de compensação de jornadas pode ser declarado 
inválido de forma parcial, e essa declaração produz efeitos 
apenas na(s) semana(s) em que o acordo for descumprido. 

C Nos casos de trabalho externo, cumpre ao empregado 
comprovar a impossibilidade de controle da jornada de 
trabalho. 

D A ausência da assinatura do empregado nos cartões de ponto 
afasta a validade do controle dos horários. 

E A supressão total ou parcial do serviço prestado em jornada 
extraordinária habitual não gera o direito a indenização, já 
que cessou o direito ao recebimento da jornada extraordinária. 

 

   

 Questão 42 
<PGEAL206001A05E0701> 

 

 

   

No que diz respeito aos intervalos interjornada e intrajornada, 
bem como ao repouso semanal remunerado, assinale a opção 
correta. 
 

A Os intervalos intrajornada são computados como horas 
trabalhadas. 

B O empregado que ocupa cargo de confiança não tem direito 
ao pagamento em dobro dos dias destinados a repouso, pois a 
natureza do cargo de confiança obriga o empregado a estar 
sempre à disposição do trabalho. 

C A majoração do valor do repouso semanal remunerado 
decorrente da integração de horas extras não deve repercutir 
no cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio 
e do FGTS. 

D O intervalo interjornada será de, no mínimo, 11 horas, 
podendo ser reduzido mediante previsão expressa em 
convenção coletiva do trabalho. 

E O repouso semanal remunerado concedido após o sétimo dia 
consecutivo de trabalho deve ter seu pagamento efetuado em 
dobro. 

 

   

 Questão 43 
<PGEAL206001A05E0701> 

 

 

   

Assinale a opção em que é corretamente apresentada hipótese de 
suspensão do contrato de trabalho. 
 

A convocação para a justiça eleitoral (mesários) 
B serviço militar obrigatório 
C representação sindical 
D férias 
E licença-maternidade 
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 Questão 44 
<PGEAL206001A05E0701> 

 

 

   

No que diz respeito à responsabilidade da administração pública 
nos contratos de terceirização, assinale a opção correta. 
 

A A administração pública não pode exigir da empresa 
terceirizada a comprovação de quitação das obrigações 
trabalhistas como exigência para o pagamento. 

B É configurada negligência quando a administração pública, 
após ser notificada formalmente sobre o descumprimento de 
obrigações de empresa terceirizada, mantém-se inerte ou toma 
medidas insuficientes. 

C Não é responsabilidade da administração pública garantir que 
empregados de empresa terceirizada tenham condições de 
segurança, higiene e salubridade quando o trabalho for 
realizado em suas dependências. 

D A responsabilidade da administração púbica nos contratos de 
terceirização é solidária. 

E A administração pública responde de forma automática pelas 
dívidas trabalhistas da empresa terceirizada. 

 

   

 Questão 45 
<PGEAL206001A05E0701> 

 

 

   

As cláusulas de convenção coletiva do trabalho podem ser 
obrigatórias ou facultativas. Assinale a opção em que é 
apresentado exemplo de cláusula facultativa. 
 

A cláusula que especifica a categoria ou classe de trabalhadores 
que estão sujeitos às regras da convenção coletiva 

B cláusula que contém regras para as relações individuais do 
trabalho 

C cláusula normativa social 
D qualificação das partes 
E prazo de vigência do acordo coletivo do trabalho 
 

   

 Questão 46 
<PGEAL206001A05E0701> 

 

 

   

No que se refere a remuneração e salário, assinale a opção 
correta. 
 

A É do empregado o ônus de provar fato modificativo que 
justifique a sua equiparação salarial. 

B A cessão de empregados exclui a equiparação salarial, ainda 
que os empregados cedidos exerçam a mesma função em 
outro órgão governamental. 

C A equiparação salarial não é possível nos casos de trabalho 
intelectual em razão da falta de critérios para aferição da 
questão salarial. 

D A equiparação salarial só será possível se o empregado e o 
paradigma exercerem a mesma função e desempenharem as 
mesmas tarefas, independentemente de os cargos terem ou 
não a mesma denominação. 

E Para se comprovar a equiparação salarial, é necessário que 
reclamante e paradigma estejam a serviço do mesmo 
estabelecimento no tempo da reclamação. 

 

   

 Questão 47 
<PGEAL206001A05E0701> 

 

 

   

No que concerne à compensação de jornadas de trabalho, assinale 
a opção correta. 
 

A O banco de horas pode ser estabelecido mediante negociação 
individual entre empregado e empresa, sendo válido para esta 
finalidade. 

B O não atendimento das exigências legais para a compensação 
de jornadas implica a repetição das horas excedentes à 
jornada normal diária. 

C É válido o acordo de compensação de jornada em atividade 
insalubre, desde que estipulado em norma coletiva. 

D O acordo individual de compensação de jornada pactuado 
entre empregado e empresa não é valido, pois a compensação 
deve ser disciplinada por norma coletiva. 

E A prestação de horas extras de forma habitual descaracteriza 
o acordo de compensação de jornada. 

 

   

 Questão 48 
<PGEAL206001A06E3626> 

 

 

   

Assinale a opção correta a respeito das juntas comerciais, 

conforme a Lei n.º 8.934/1994. 
 

A Incumbe às juntas comerciais a expedição de carteiras de 

exercício profissional de pessoas legalmente inscritas no 

Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 

B Deve existir uma junta comercial em cada município, sendo 

facultada aos municípios com população superior a 

cinco milhões de habitantes a instituição de mais de uma junta 

comercial. 

C Todas as juntas comerciais subordinam-se administrativa e 

tecnicamente ao Departamento Nacional de Registro 

Empresarial e Integração. 

D A presidência da junta comercial poderá criar delegacias 

locais, ad referendum da câmara técnica da junta. 

E Ao presidente da junta comercial compete a execução dos 

serviços de registro e de administração da junta, podendo ser 

delegada a competência relativa à execução dos serviços. 
 

   

 Questão 49 
<PGEAL206001A06E3626> 

 

 

   

De acordo com a Lei n.º 6.404/1976, o lançamento dos termos de 

transferência de uma companhia, que deverão ser assinados pelo 

cedente e pelo cessionário ou seus legítimos representantes, 

deverá ser feito no livro de 
 

A registro de partes beneficiárias endossáveis. 

B registro de ações nominativas. 

C registro de ações endossáveis. 

D transferência de ações nominativas. 

E parte beneficiárias endossáveis. 
 

   

 Questão 50 
<PGEAL206001A06E3626> 

 

 

   

Suponha que, em uma sociedade simples, o administrador tenha 

sido nomeado por instrumento em separado. Nesse caso, 

conforme o Código Civil, 
 

A os poderes conferidos ao administrador em razão da 

administração, se ele for sócio, são irrevogáveis, salvo justa 

causa reconhecida judicialmente a pedido de qualquer dos 

sócios. 

B o instrumento deverá ser averbado à margem da inscrição da 

sociedade. 

C é anulável a nomeação, podendo ser convalidada pelo registro 

na inscrição da sociedade. 

D o administrador responde pessoal e solidariamente com a 

sociedade pelos atos que praticar, uma vez averbado 

adequadamente o instrumento. 

E o administrador, se for pessoa estranha ao quadro societário, 

somente poderá ser nomeado mediante aprovação de pelo 

menos três quintos dos sócios. 
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 Questão 51 
<PGEAL206001A06E3626> 

 

 

   

  Diante de grave crise financeira enfrentada por empresa 
pública estadual, o conselho de administração da estatal pretende 
deliberar sobre a possibilidade de pedido de recuperação judicial, 
na forma da Lei n.º 11.101/2005. 

A partir da situação hipotética precedente, assinale a opção 
correta, conforme a jurisprudência do STF. 
 

A Em controle difuso de constitucionalidade, o STF declarou a 
inconstitucionalidade do dispositivo da Lei n.º 11.101/2005 
que determina a sua inaplicabilidade às empresas públicas e 
às sociedades de economia mista, entendendo ser plenamente 
aplicável a elas o regime jurídico da recuperação judicial e da 
falência. 

B Embora haja previsão expressa na Lei n.º 11.101/2005 que 
autoriza a aplicação do regime da recuperação às empresas 
estatais, o STF decidiu, em ação de controle concentrado de 
constitucionalidade, que o dispositivo é inconstitucional, 
sendo a recuperação judicial, portanto, inaplicável às 
empresas estatais. 

C De acordo com o STF, apenas as sociedades de economia 
mista podem se submeter ao regime de recuperação judicial e 
de falência estabelecido pela Lei n.º 11.101/2005, visto que, 
nesse caso, o capital não é integralmente público e também 
envolve recursos da iniciativa privada, razão pela qual pode 
enfrentar os riscos socioeconômicos de uma possível 
decretação de falência. 

D No entendimento do STF, a estatal criada para a prestação de 
serviço público deve ser diferenciada da estatal que explora 
atividade econômica stricto sensu, de modo que apenas estas, 
por concorrerem diretamente com a iniciativa privada, 
estariam sujeitas à disciplina da Lei n.º 11.101/2005. 

E O STF fixou tese no sentido de que é inaplicável o regime 
falimentar às empresas públicas e sociedades de economia 
mista, ainda que desempenhem atividades em regime de 
concorrência com a iniciativa privada, em razão do eminente 
interesse público/coletivo na sua criação e da necessidade de 
observância do princípio do paralelismo das formas. 

 

   

 Questão 52 
<PGEAL206001A06E3626> 

 

 

   

Acerca do stay period na recuperação judicial, julgue os itens a 
seguir, conforme a Lei n.º 11.101/2005 e a jurisprudência do STJ. 

I O STJ fixou tese em recurso especial repetitivo no sentido de 
que, se a recuperação judicial for convolada em falência, 
também é aplicável a suspensão das execuções contra o 
devedor no prazo de 180 dias, prorrogável por igual período; 
ultrapassado esse prazo, as execuções retomam seu curso, 
inclusive com a prática de atos judiciais e extrajudiciais de 
constrição patrimonial. 

II O STJ tem entendimento no sentido de que o stay period deve 
ser contado em dias corridos, mesmo após a vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Lei n.º 13.105/2015). 

III De acordo com a Lei n.º 11.101/2005, o prazo do stay period 
é prorrogável por igual período, tantas vezes quanto 
necessário à preservação da atividade econômica e à função 
social da empresa. 

IV Entendeu o STJ que o juízo da recuperação é o competente 
para avaliar a suspensão dos atos expropriatórios de bens da 
empresa em recuperação, inclusive nas execuções fiscais. 

Estão corretos apenas os itens 
 

A I e III. 
B II e III. 
C II e IV. 
D I, III e IV. 
E I, II e IV. 

 

   

 Questão 53 
<PGEAL206001A06E3626> 

 

 

   

Acerca da necessidade de apresentação de certidões negativas de 

débitos tributários para o deferimento da recuperação judicial, 

assinale a opção correta, conforme a Lei n.º 11.101/2005 e a 

jurisprudência atual do STJ. 
 

A De acordo com o entendimento atual do STJ, firmado em 

julgamento de recurso especial repetitivo, a não apresentação 

da certidão negativa de débitos tributários enseja a 

decretação, de ofício, da falência do devedor. 

B O STJ sinalizou alteração em sua jurisprudência ao julgar 

recurso especial em que ficou decidido que, havendo lei que 

trate especificamente do parcelamento/tratamento dos débitos 

tributários das empresas em recuperação judicial, é exigível a 

apresentação das certidões negativas de débitos tributários. 

C Recentemente a Lei n.º 11.101/2005 foi alterada para deixar 

de prever a necessidade, ainda que facultativa, de apresentar 

certidão negativa de débitos tributários para o deferimento da 

recuperação judicial e extrajudicial. 

D Após alterações promovidas na referida lei, a apresentação da 

certidão negativa deixou de ser um dever e tornou-se uma 

faculdade do devedor, para que ele possa obter condições 

mais vantajosas na recuperação judicial e extrajudicial, como, 

por exemplo, dilação do prazo de pagamento das dívidas. 

E A jurisprudência atual do STJ é uníssona no sentido de que a 

exigência das certidões negativas impõe ao devedor, que já 

está em situação econômica delicada, obrigação 

desproporcional e incompatível com a teleologia da disciplina 

legal da recuperação judicial, razão pela qual se dispensa a 

apresentação da certidão negativa para o deferimento da 

recuperação judicial. 
 

   

 Questão 54 
<PGEAL206001A06E3626> 

 

 

   

No que concerne a direitos e deveres relativos à propriedade 

industrial, julgue os itens a seguir, conforme a Lei n.º 9.279/1996 

e a jurisprudência sumulada vigente do STJ. 

I Prescreve em cinco anos a ação de perdas e danos pelo uso de 

marca comercial. 

II A Lei n.º 9.279/96 estabelece presunção absoluta de que o 

requerente é legitimado a obter a patente. 

III O titular da marca poderá impedir que comerciantes ou 

distribuidores utilizem sinais distintivos que lhe sejam 

próprios, juntamente com a marca do produto, na sua 

promoção e comercialização. 

IV Caso o titular da marca não tenha pedido prorrogação do 

registro no termo final de sua vigência, ainda poderá fazê-lo 

nos seis meses subsequentes, mediante pagamento de 

retribuição adicional. 

Estão corretos apenas os itens 
 

A I e III. 

B I e IV. 

C II e IV. 

D I, II e III. 

E II, III e IV. 
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 Questão 55 
<PGEAL206001A06E3626> 

 

 

   

  Os sócios de determinada sociedade empresária, 

devidamente registrada na entidade competente, e que desde sua 

criação aufere receita bruta anual abaixo de R$ 200.000,00, 

decidem pôr fim à sociedade. 

Considerando a situação hipotética precedente e as disposições 

da Lei Complementar (LC) n.º 123/2006, assinale a opção 

correta. 
 

A É facultado ao órgão estadual envolvido no fechamento da 

empresa exercer seu poder regulamentar e de polícia para 

instituir exigência documental condicionante para o ato de 

baixa, ainda que exceda os limites da essência da baixa. 

B Uma vez que a sociedade em questão é enquadrada como 

empresa de pequeno porte, o procedimento de baixa deverá 

ter trâmite especial e simplificado, preferencialmente 

eletrônico. 

C Ainda que a sociedade empresária tenha sido constituída sob 

a forma de sociedade por ações, ela poderá se beneficiar do 

tratamento diferenciado que lhe confere a LC n.º 123/2006. 

D O órgão estadual envolvido no fechamento da empresa não 

poderá exigir comprovação de regularidade dos prepostos dos 

empresários ou pessoas jurídicas com seus órgãos de classe 

como requisito para o deferimento do ato de baixa da 

empresa. 

E Por tratar-se de microempresa, os custos do procedimento de 

encerramento serão reduzidos em 80%, excluídas as 

contribuições relativas aos órgãos de registro. 
 

   

 Questão 56 
<PGEAL206001A06E3626> 

 

 

   

Acerca das relações entre sociedades, julgue os itens seguintes. 

I A personalidade jurídica é uma das características distintivas 

entre as sociedades de propósito específico (SPE) e os 

consórcios societários: os consórcios societários, embora 

tenham CNPJ, não são dotados de personalidade jurídica, mas 

as SPE sim. 

II Dada a ampla utilização das sociedades de propósito 

específico (SPE) em parcerias público-privadas (PPP), o 

Código Civil veda que elas sejam constituídas sob a forma de 

sociedades anônimas. 

III De acordo com a Lei n.º 6.404/1976, são coligadas as 

sociedades nas quais a investidora tenha influência 

significativa. 

IV A sociedade subsidiária integral é prevista na Lei 

n.º 6.404/1976 como uma sociedade anônima que tem como 

único acionista uma sociedade brasileira. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I, II e III estão certos. 

B Apenas os itens I, II e IV estão certos. 

C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 

D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

   

 Questão 57 
<PGEAL206001A07E3382> 

 

 

   

A respeito da disciplina constitucional relativa às leis 

orçamentárias, assinale a opção correta. 
 

A Em atenção ao princípio da anualidade orçamentária, a lei 

orçamentária anual não pode veicular previsões de despesas 

para exercícios seguintes. 

B O projeto de lei de diretrizes orçamentárias deve ser 

acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 

as receitas e despesas, decorrente de benefícios de natureza 

financeira, tributária e creditícia. 

C Os orçamentos fiscal e da seguridade social integrantes da lei 

orçamentária da União devem contemplar, entre suas funções, 

a redução das desigualdades inter-regionais, segundo critério 

populacional. 

D A execução da programação orçamentária situa-se no campo 

da discricionariedade do gestor público. 

E O princípio da exclusividade orçamentária é compatível com 

a previsão, na lei orçamentária, de autorização para abertura 

de créditos suplementares e contratação de operações de 

crédito. 
 

   

 Questão 58 
<PGEAL206001A07E3382> 

 

 

   

No que concerne à cessão, pelos entes federados, de direitos 

creditórios originados de créditos tributários e não tributários, 

assinale a opção correta, em atenção à 

Lei Complementar n.º 208/2024. 
 

A A receita de capital decorrente da cessão onerosa de direitos 

creditórios não pode ser direcionada para custeio de despesas 

correntes, devendo ser destinada apenas às despesas com 

investimentos. 

B A cessão onerosa, pelos entes federados, de direitos 

creditórios de caráter tributário, ao contrário daqueles de 

natureza não tributária, está condicionada à edição de lei 

específica do respectivo ente autorizando a operação. 

C A cessão onerosa de direitos creditórios é considerada 

operação de venda definitiva de patrimônio público, razão 

pela qual não se aplicam a ela as vedações previstas na Lei de 

Responsabilidade Fiscal atinentes às operações de crédito. 

D A cessão onerosa de direitos creditórios a pessoas jurídicas de 

direito privado contempla a integralidade do crédito, inclusive 

os percentuais que, por força de regras constitucionais, 

pertenceriam a outros entes da Federação. 

E A cessão onerosa de direito oriundo de crédito tributário 

inscrito em dívida ativa a fundo de investimento 

regulamentado pela Comissão de Valores Mobiliários deve 

ser acompanhada pela perda das garantias e dos privilégios 

desse crédito. 
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 Questão 59 
<PGEAL206001A07E3382> 

 

 

   

Em relação à aplicação de recursos em ações e serviços de saúde, 

julgue os itens a seguir, em conformidade com a 

Lei Complementar n.º 141/2012. 

I Consideram-se despesas com ações e serviços públicos de 

saúde os gastos decorrentes de pagamento de aposentadorias e 

pensões dos servidores da saúde. 

II Os estados e o Distrito Federal devem aplicar em ações e 

serviços públicos de saúde no mínimo 12% da arrecadação 

dos impostos de sua competência, incluídas as receitas que 

venham a ser por eles arrecadadas a título de IBS, deduzidas 

as parcelas que forem transferidas aos respectivos municípios. 

III Para fins de apuração do valor mínimo a ser aplicado nas 

ações e serviços públicos de saúde, os estados, o Distrito 

Federal e os municípios deverão excluir da base de cálculo as 

parcelas de impostos ou transferências constitucionais 

vinculadas a fundos ou despesas. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 60 
<PGEAL206001A07E3382> 

 

 

   

Acerca da disciplina legal atinente à despesa pública, assinale a 

opção correta, considerando a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) e o entendimento jurisprudencial do STF. 
 

A O reajustamento de valor de benefício ou serviço relativo à 

seguridade social, com vistas a preservar o valor real, está 

condicionado à indicação da origem dos recursos para seu 

custeio. 

B A apuração da despesa total com pessoal deve considerar a 

remuneração bruta do servidor, incluído o valor retido pela 

fonte pagadora a título de imposto de renda. 

C No caso de a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 

previstos na LRF, admite-se, como medida voltada a sanear 

essa situação, a redução temporária da jornada de trabalho 

com adequação dos vencimentos à nova carga horária. 

D O fato de a despesa não ser objeto de dotação específica, mas, 

ao contrário, estar abrangida por crédito genérico, a torna 

inadequada perante a lei orçamentária. 

E A expansão de ação governamental que implique aumento de 

despesa deve ser acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 

vigor e nos dois subsequentes, prescindível a apresentação da 

metodologia de cálculo utilizada. 
 

   

 Questão 61 
<PGEAL206001A07E3382> 

 

 

   

De acordo com a classificação das despesas de capital prevista na 

Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção em que são apresentados, 

respectivamente, despesa que caracteriza inversão financeira e 

despesa que caracteriza investimento. 
 

A participação em aumento de capital de empresa ou entidade 

industrial e agrícola; aquisição de equipamentos e instalações 

B amortização da dívida pública; constituição de fundos 

rotativos 

C concessão de empréstimos; aquisição de imóveis 

D aquisição de imóveis; participação em aumento de capital de 

empresa ou entidade industrial e agrícola 

E obra pública; constituição de fundos rotativos 

 

   

 Questão 62 
<PGEAL206001A07E3382> 

 

 

   

Acerca da disciplina constitucional atinente aos precatórios, 

julgue os itens a seguir, considerando a jurisprudência do STF. 

I O pagamento de créditos superpreferenciais poderá ser 

fracionado quando o valor devido pela fazenda pública 

superar em três vezes o limite definido pelo ente federado 

para as requisições de pequeno valor (RPV), circunstância em 

que apenas o excedente será pago via precatório, ao passo que 

o montante contemplado pela superpreferência será executado 

integralmente via RPV. 

II A vedação atinente à expedição de precatórios 

complementares ou suplementares de valor pago alcança as 

situações de depósito insuficiente decorrente de substituição 

de índices de correção monetária por alteração normativa. 

III A Constituição Federal de 1988 admite a utilização de parte 

dos recursos oriundos dos depósitos judiciais e dos depósitos 

administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais 

ou administrativos, tributários ou não tributários, nos quais 

sejam parte os estados, para fins de pagamento de débitos de 

precatórios. 

Assinale a opção correta. 

 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 63 
<PGEAL206001A07E3382> 

 

 

   

A respeito do crédito público, assinale a opção correta, com base 

na LRF. 

 

A Os estados não podem comprar títulos da dívida da União 

como forma de aplicar suas disponibilidades. 

B A captação de recursos a título de antecipação de receita de 

tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não tenha 

ocorrido é uma das hipóteses legítimas em que se pode 

realizar operação de crédito. 

C No último ano do mandato do governador estadual, somente 

será possível contratar operação de crédito por antecipação de 

receita se houver autorização legislativa específica. 

D É vedada a realização de operação de crédito entre entes 

federados, ainda que viabilizada por intermédio de fundo. 

E Admite-se atualmente que o Banco Central emita títulos da 

dívida pública, que, por sua vez, poderão ser adquiridos por 

instituições financeiras estatais como forma de aplicação de 

recursos próprios. 
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 Questão 64 
<PGEAL206001A07E3382> 

 

 

   

Acerca das renúncias de receitas, assinale a opção correta, 

considerando as disposições da LRF e o entendimento do STF. 

 

A A estimativa de impacto orçamentário e financeiro da 

proposição legislativa atinente a benefício tributário que 

implique renúncia de receitas é condição de validade formal 

da lei, sem a qual a norma padecerá de vício insanável. 

B A proposta legislativa que veicule a concessão de benefício 

tributário cujos beneficiários sejam pessoas físicas deve estar 

acompanhada de estimativa de quantitativo de beneficiários. 

C A concessão de benefício tributário que implique renúncia de 

receita associada a investimentos de longo prazo deve 

observar cláusula de vigência máxima de 5 anos. 

D O diferimento do pagamento de tributos em prazo não 

superior a 5 anos equipara-se à concessão de benefício 

tributário, para fins de cumprimento das exigências previstas 

na LRF. 

E Na hipótese de concessão de benefícios tributários que 

implique renúncia de receitas, caso se opte pela 

implementação de medida compensatória em vez de previsão 

da renúncia na lei orçamentária, a redução de despesas será 

uma alternativa possível. 
 

   

 Questão 65 
<PGEAL206001A07E3382> 

 

 

   

No que concerne à dívida pública, julgue os itens que se seguem, 

de acordo com a LRF. 

I A dívida pública consolidada contempla as operações de 

crédito de prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham 

constado do orçamento. 

II O ente federado que extrapolar o limite da dívida pública 

consolidada, enquanto perdurar esse excesso, não poderá 

realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive para 

pagamento da dívida mobiliária. 

III Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do 

orçamento em que houverem sido incluídos integram a dívida 

consolidada. 

Assinale a opção correta. 

 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

   

 Questão 66 
<PGEAL206001A08E2728> 

 

 

   

A Constituição Federal de 1988 (CF) estabelece os objetivos que 

devem nortear a organização da seguridade social. Com base nas 

disposições constitucionais relativas à matéria, assinale a opção 

correta. 
 

A O princípio da equidade, manifestado na forma de 

participação no custeio, determina que os benefícios da 

seguridade social variem necessariamente em proporção 

direta às contribuições individuais de cada segurado, 

configurando um modelo de seguro coletivo no qual o caráter 

sinalagmático entre contribuição e proteção é a pedra angular 

da legitimidade do sistema. 

B O princípio da proibição do retrocesso social veda que 

emendas constitucionais ampliem os requisitos de 

elegibilidade para aposentadoria, de tal modo que os 

trabalhadores que ingressaram em vínculos previdenciários 

antes das grandes reformas constitucionais têm direito 

adquirido a se aposentar pelas regras vigentes à época de seu 

ingresso, independentemente de qualquer reforma 

constitucional ulterior. 

C A doutrina do direito previdenciário, ao analisar o princípio 

constitucional da universalidade, distingue uma dimensão 

subjetiva — denominada universalidade de cobertura —, que 

determina a extensão da proteção a toda a população, e uma 

dimensão objetiva — denominada universalidade de 

atendimento —, que determina que todos os eventos e 

contingências sociais sejam objeto de proteção pelo sistema. 

D A diversidade da base de financiamento constitui objetivo da 

seguridade social, devendo-se identificar, em rubricas 

contábeis específicas para cada área, as receitas e as despesas 

vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social. 

E A gestão democrática e descentralizada da seguridade social 

exige que a administração dos recursos arrecadados seja 

realizada pela União, sem participação dos estados e 

municípios. 

Espaço livre 
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 Questão 67 
<PGEAL206001A08E2728> 

 

 

   

Responsável por promover alterações significativas nos regimes 
previdenciários brasileiros, a Emenda 
Constitucional (EC) n.º 103/2019 
 

A estabeleceu novas regras de transição para os servidores dos 
regimes próprios de previdência que podem ser consideradas 
constitucionalmente questionáveis à luz do entendimento do 
STF, que reconheceu expressamente, ao examinar reformas 
precedentes, que o direito à aposentadoria integra o catálogo 
implícito de cláusulas pétreas, sendo insuscetível de 
substancial desvantagem por emenda constitucional. 

B ampliou os requisitos contributivos e etários para 
aposentadoria, o que, conforme o STF, viola o princípio da 
proibição do retrocesso social, segundo o qual é vedada 
qualquer medida normativa que eleve os requisitos de acesso 
a benefícios previdenciários, por se tratar de direitos cujo 
padrão de proteção historicamente alcançado é juridicamente 
irreversível. 

C instituiu, como uma das regras de transição para os segurados 
do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) já filiados ao 
sistema antes da vigência da EC, a aposentadoria por pontos, 
com somatório progressivo de idade e tempo de contribuição 
acrescido de um ponto por ano, até atingir os limites finais 
estabelecidos. 

D fixou o equilíbrio financeiro e atuarial como parâmetro basilar 
da reorganização previdenciária, impondo ao legislador o 
dever de demonstrar, mediante nota técnica atuarial 
certificada, que qualquer ampliação de benefícios 
previdenciários não compromete a solvência do sistema, 
sendo formalmente inconstitucional benefício concedido sem 
estudo técnico que comprove a sustentabilidade da despesa no 
longo prazo. 

E determinou que as alíquotas de contribuição para o Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) fossem fixadas em 
percentuais uniformes para todos os segurados, 
independentemente da remuneração auferida, com o objetivo 
de simplificar o sistema de arrecadação previdenciária. 

 

   

 Questão 68 
<PGEAL206001A08E2728> 

 

 

   

A aplicação do direito previdenciário no âmbito da administração 
pública envolve a correta identificação do regime previdenciário 
aplicável a diferentes categorias de agentes públicos. Com base 
nas disposições constitucionais pertinentes, assinale a opção 
correta. 
 

A O membro de conselho de administração de autarquia federal, 
sem vínculo de emprego e sem remuneração pelo exercício da 
função, é obrigatoriamente filiado ao RGPS na qualidade de 
segurado empregado. 

B O servidor público titular de cargo efetivo que o acumula, 
licitamente, com cargo em comissão em órgão diverso de sua 
lotação deve contribuir para dois regimes distintos: o regime 
próprio de previdência social (RPPS) do ente de origem, em 
relação ao cargo efetivo, e o RGPS, em relação ao cargo em 
comissão. 

C O empregado público de sociedade de economia mista 
estadual regido pela CLT vincula-se ao regime próprio de 
previdência social (RPPS) do estado, em razão da natureza 
pública da entidade que o emprega. 

D O servidor público efetivo que exerce mandato de vereador, 
acumulando-o com seu cargo efetivo na forma 
constitucionalmente permitida, está sujeito à dupla filiação 
previdenciária, contribuindo concomitantemente para o 
regime próprio de previdência social (RPPS) e para o RGPS. 

E O agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração 
deve ser filiado ao RGPS, por expressa determinação 
constitucional introduzida pela EC n.º 103/2019. 

 

   

 Questão 69 
<PGEAL206001A08E2728> 

 

 

   

Acerca do custeio da seguridade social e das hipóteses de 
incidência de contribuição previstas na CF, assinale a opção 
correta. 
 

A O princípio constitucional do equilíbrio financeiro e atuarial 
da seguridade social, conjugado ao argumento da reserva do 
possível, autoriza que, diante de comprovado desequilíbrio 
atuarial, o Poder Executivo suspenda temporariamente, por 
decreto, o reajuste dos benefícios previdenciários em curso, 
com o objetivo de preservar a solvência do sistema para as 
gerações futuras. 

B Segundo o STJ, a ausência de recolhimento das contribuições 
previdenciárias pelo empregador, quando comprovada a 
relação de emprego, prejudica o segurado empregado para 
fins de reconhecimento do tempo de contribuição caso se 
comprove que o trabalhador também contribuiu de forma 
irregular para o sistema, configurando, nesses casos, 
responsabilidade solidária entre empregado e empregador 
pelo não pagamento das contribuições devidas. 

C A contribuição previdenciária do trabalhador para o RGPS 
deve ser fixada por lei complementar, por força de exigência 
constitucional. 

D As contribuições sociais para a seguridade social previstas no 
texto constitucional, quando não enquadradas na modalidade 
residual, podem ser instituídas por lei ordinária; as 
contribuições residuais, que pressupõem adoção de base de 
cálculo e fato gerador distintos dos já previstos e têm caráter 
não cumulativo, demandam lei complementar. 

E A contribuição do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada para a seguridade social pode incidir apenas sobre 
a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, sendo 
vedada sua cobrança sobre a receita, o faturamento ou o lucro 
da empresa. 

 

   

 Questão 70 
<PGEAL206001A08E2728> 

 

 

   

A legislação previdenciária disciplina os benefícios por 
incapacidade do RGPS, estabelecendo regras específicas quanto à 
carência, ao período de espera, ao cálculo da renda mensal e aos 
direitos do segurado especial. Com base nessa disciplina, assinale 
a opção correta. 
 

A O segurado especial não tem direito ao auxílio por 
incapacidade temporária, pois a legislação previdenciária 
reserva esse benefício exclusivamente aos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos que contribuem 
individualmente para o sistema. 

B O auxílio por incapacidade temporária é devido ao segurado 
que ficar incapacitado para seu trabalho ou sua atividade 
habitual por mais de dez dias consecutivos, e sua concessão 
exige, em regra, o cumprimento prévio de período de carência 
de doze contribuições mensais. 

C O segurado que retornar voluntariamente ao trabalho durante 
o período de gozo do auxílio por incapacidade temporária 
ficará impedido de requerer o mesmo benefício pelo período 
mínimo de um ano, contado a partir da data do retorno. 

D A aposentadoria por incapacidade permanente será devida ao 
segurado que, estando ou não em gozo de auxílio por 
incapacidade temporária, for considerado incapaz e 
insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que 
lhe garanta a subsistência, sendo dispensada a carência 
quando o benefício decorrer de acidente de qualquer natureza 
ou causa. 

E A renda mensal da aposentadoria por incapacidade 
permanente corresponde, em todos os casos, a 100% do 
salário de benefício, não havendo hipótese legal de acréscimo 
sobre esse percentual, ainda que o aposentado necessite da 
assistência permanente de outra pessoa para as atividades 
cotidianas. 
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 Questão 71 
<PGEAL206001A08E2728> 

 

 

   

A legislação previdenciária estabelece prazos específicos de 

prescrição e decadência para as pretensões relacionadas a 

benefícios do RGPS. Com base nessa disciplina e na 

jurisprudência do STJ, assinale a opção correta. 
 

A O entendimento do STJ que afasta a prescrição do fundo de 

direito nas relações de trato sucessivo em que a fazenda 

pública figure como devedora aplica-se a todos os pedidos 

previdenciários indistintamente, inclusive àqueles em que o 

próprio fundo de direito tenha sido expressamente negado 

pela administração pública. 

B A prescrição das prestações previdenciárias não alcança o 

fundo de direito, incidindo somente sobre as parcelas 

vencidas antes do quinquênio anterior ao ajuizamento da 

ação, quando o benefício não tiver sido expressamente 

negado pela autarquia previdenciária. 

C O prazo de decadência para a revisão do ato de concessão do 

benefício pode ser suspenso quando o segurado formular 

pedido administrativo de revisão perante a autarquia 

previdenciária, por analogia às causas de suspensão da 

prescrição previstas no ordenamento civil. 

D O prazo para a revisão do ato de concessão de benefício 

previdenciário é de cinco anos, contados do dia primeiro do 

mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou do 

dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão que 

indeferiu o pedido do benefício, de forma definitiva, na esfera 

administrativa. 

E As prestações previdenciárias vencidas prescrevem em 

dez anos, por aplicação subsidiária do prazo geral de 

prescrição do direito civil, dado que a legislação 

previdenciária não estabelece prazo específico para a 

hipótese. 
 

   

 Questão 72 
<PGEAL206001A08E2728> 

 

 

   

A Lei n.º 9.717/1998 estabelece regras gerais para a organização 

e o funcionamento dos RPPS dos servidores públicos. Com base 

nas disposições dessa lei e nas demais normas aplicáveis aos 

RPPS, assinale a opção correta. 
 

A A avaliação atuarial dos RPPS pode ser realizada a qualquer 

tempo, segundo a conveniência do ente federativo, não 

havendo periodicidade mínima obrigatória estabelecida nas 

normas gerais aplicáveis ao regime. 

B A referida lei, desde sua promulgação, impôs a adoção 

obrigatória do regime de capitalização financeira para todos 

os entes federativos, vedando de forma absoluta a utilização 

do regime de repartição simples. 

C A referida lei prevê que os municípios podem instituir RPPS 

independentemente da quantidade de servidores efetivos 

vinculados, não havendo requisito mínimo relacionado ao 

número de segurados para a criação ou manutenção do 

regime. 

D Os RPPS podem conceder benefícios distintos dos previstos 

no RGPS, desde que autorizados por lei do próprio ente 

federativo instituidor do regime, independentemente de 

previsão expressa na CF. 

E A referida lei veda expressamente a utilização de recursos do 

fundo previdenciário para o pagamento de despesas de 

pessoal ou de custeio em geral do ente federativo, bem como 

para empréstimos de qualquer natureza, inclusive a outros 

órgãos ou entidades do mesmo ente. 

 

   

 Questão 73 
<PGEAL206001A08E2728> 

 

 

   

A respeito da organização e do funcionamento dos RPPS dos 

estados, incluído o do estado de Alagoas, assinale a opção correta 

à luz das normas constitucionais e das regras gerais 

obrigatoriamente aplicáveis. 
 

A A lei complementar estadual que reorganizou o RPPS do 

estado de Alagoas prevalece sobre a Portaria MTP 

n.º 1.467/2022 nas matérias que disciplina, por ser lei estadual 

formalmente superior ao ato normativo infralegal federal. 

B O equilíbrio financeiro e atuarial é requisito constitucional 

obrigatório para o RPPS, impondo a realização de avaliações 

atuariais periódicas para verificação da suficiência das 

contribuições e reservas destinadas ao pagamento dos 

benefícios futuros dos segurados. 

C As despesas com a administração do RPPS, inclusive a 

remuneração dos servidores que atuam na unidade gestora do 

regime, podem ser suportadas diretamente pelo fundo 

previdenciário, por serem consideradas atividades-fim do 

regime. 

D O RPPS estadual pode estabelecer teto para os benefícios de 

aposentadoria e pensão superior ao limite máximo do RGPS, 

independentemente da criação de regime de previdência 

complementar, desde que lei estadual assim o preveja. 

E Aos servidores efetivos estaduais vinculados ao RPPS é 

assegurado o direito a proventos de aposentadoria integrais 

em relação à última remuneração recebida em atividade, em 

qualquer hipótese, por força do princípio constitucional da 

irredutibilidade dos benefícios. 
 

   

 Questão 74 
<PGEAL206001A08E2728> 

 

 

   

De acordo com a CF, o abono de permanência é 
 

A percebido pelo servidor até que se aposente voluntariamente, 

não havendo outro prazo de cessação estabelecido no texto 

constitucional. 

B benefício devido ao servidor público que, tendo completado 

os requisitos para a aposentadoria voluntária, opte por 

permanecer em atividade, correspondendo ao valor de sua 

contribuição previdenciária ao RPPS. 

C vantagem pecuniária devida exclusivamente ao servidor 

público que complete os requisitos para a aposentadoria 

compulsória e que opte por continuar em exercício. 

D benefício cuja concessão dispensa o servidor público de 

recolher contribuição ao RPPS, pois substitui integralmente a 

obrigação contributiva, sendo pago pelo ente federativo em 

lugar da contribuição previdenciária devida. 

E isento de imposto de renda e de outras incidências tributárias, 

conforme entendimento pacificado do STF, por ter natureza 

jurídica de verba indenizatória. 
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 Questão 75 
<PGEAL206001A09E3674> 

 

 

   

  Certo município foi condenado ao pagamento de 

indenização de R$ 800 mil a João, servidor público municipal 

aposentado, em razão de diferenças remuneratórias. Transitada 

em julgado a sentença e iniciado seu cumprimento, João 

apresentou demonstrativo discriminado e atualizado do crédito. O 

município, tempestivamente, impugnou a execução sob a 

alegação de excesso, sustentando que os índices de correção 

monetária aplicados pelo exequente eram incorretos. O juízo 

rejeitou a impugnação, homologou os cálculos de João, arbitrou 

honorários advocatícios sucumbenciais e determinou a expedição 

de precatório. O município, discordando dos valores 

homologados, pretende recorrer. 

Considerando a situação hipotética precedente e o sistema 

recursal brasileiro, assinale a opção correta. 

 

A Não cabem nem apelação nem agravo de instrumento, pois a 

decisão que homologa cálculos em cumprimento de sentença 

contra a fazenda pública tem natureza de decisão 

interlocutória irrecorrível de imediato, devendo as 

insurgências do município ser veiculadas apenas em eventual 

impugnação aos cálculos do precatório perante o tribunal 

competente. 

B O recurso cabível é o agravo de instrumento, meio idôneo de 

impugnação de decisões interlocutórias proferidas nessa fase 

procedimental, uma vez que a decisão foi proferida no bojo 

do cumprimento de sentença e sem comando expresso de 

extinção. 

C O recurso cabível é o agravo de instrumento, pois a 

impugnação ao cumprimento de sentença foi rejeitada, 

hipótese em que o procedimento executivo prossegue sem 

extinção; se a impugnação tivesse sido acolhida, geraria 

pronunciamento com natureza de sentença recorrível por 

apelação. 

D O recurso de apelação será cabível somente se o município 

comprovar, nas razões recursais, que a decisão produziu 

efeitos materialmente equivalentes aos de uma sentença 

extintiva, cabendo ao relator, no juízo de admissibilidade, 

aferir a presença desse requisito antes de conhecer do recurso. 

E O recurso cabível é a apelação, pois a determinação de 

expedição de precatório encerra a fase executória, sendo os 

efeitos terminativos inerentes ao ato, independentemente de 

haver ou não comando expresso de extinção do cumprimento 

de sentença. 

 

   

 Questão 76 
<PGEAL206001A09E3674> 

 

 

   

  Caio propôs ação de cobrança contra o estado X, com 

pedido de pagamento de R$ 900 mil referente a contrato 

administrativo inadimplido. O valor da causa era correspondente 

a esse montante. Ao final, na sentença, o juiz julgou procedente o 

pedido de Caio e condenou o estado X ao pagamento integral da 

quantia. O réu, inconformado, interpôs apelação, que foi 

integralmente desprovida pelo tribunal de justiça do estado X, o 

qual, ao fazê-lo, majorou os honorários sucumbenciais fixados 

em primeiro grau. Irresignado, o estado X opôs embargos de 

declaração contra o acórdão que negara provimento à apelação, 

sob o argumento de omissão quanto à possibilidade de fixação 

dos honorários por apreciação equitativa, pois entende que o 

valor dos honorários fixados, calculado sobre a condenação, seria 

excessivo. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta, com base no regime jurídico dos honorários advocatícios 

e nos precedentes vinculantes dos tribunais superiores. 
 

A Os honorários sucumbenciais fixados na fase de 

conhecimento e majorados em sede recursal podem ser 

compensados com eventuais honorários devidos pela parte 

autora, caso sobrevenha sucumbência recíproca em embargos 

de declaração, desde que a compensação não implique 

redução que resulte em valor inferior ao mínimo legal de 10% 

do valor da causa. 

B A fixação de honorários por apreciação equitativa é cabível 

quando a aplicação dos percentuais legalmente previstos 

resulta em valor excessivo ou desproporcional. 

C Os honorários recursais devidos em razão do desprovimento 

da apelação poderão ser majorados novamente no julgamento 

dos embargos de declaração opostos pelo estado X, desde que 

o total dos honorários ainda não tenha alcançado o limite 

máximo de 20% sobre o valor da condenação. 

D Caso os polos fossem invertidos e o estado X figurasse como 

exequente em execução fiscal contra Caio, não seria admitida 

a condenação autônoma em honorários na sentença extintiva 

de embargos à execução, mas apenas a majoração dos 

honorários já fixados na execução, que integrariam o próprio 

crédito executado. 

E No cumprimento de sentença que se seguirá ao trânsito em 

julgado da decisão, o estado X poderá ser condenado ao 

pagamento de honorários sucumbenciais, calculados à razão 

de 10% sobre o valor da execução, independentemente de 

apresentar ou não impugnação, uma vez que a condenação ao 

pagamento de quantia superior a pequeno valor exige a 

expedição de precatório. 



 
  CEBRASPE – PGE/AL – Edital: 2026 

 

 

     

 

   

 Questão 77 
<PGEAL206001A09E3674> 

 

 

   

Cada uma das opções a seguir apresenta uma situação hipotética 

seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito do princípio da 

vinculação da sentença ao pedido, um dos princípios basilares do 

processo civil. Com base no ordenamento jurídico brasileiro e na 

jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção que 

apresenta assertiva na qual a sentença proferida pelo juízo é 

devidamente vinculada ao pedido feito. 
 

A Bruno ajuizou ação de indenização por danos materiais, com 

pedido genérico, sem indicar o valor exato do prejuízo. Nesse 

caso, é admissível que o juízo profira sentença ilíquida, 

relegando à fase de liquidação a apuração do quantum 

debeatur, sem necessidade de justificar na decisão por que 

não foi possível fixar o valor desde logo e de demonstrar 

qualquer impossibilidade de determinação do montante ou 

necessidade de prova de realização demorada ou dispendiosa. 

B Pedro ajuizou ação de cobrança de dívida líquida e certa no 

valor de R$ 30.000, e o juízo, ao apreciar o mérito, entendeu 

que o réu deveria pagar apenas R$ 15.000, além de ter 

reconhecido que Pedro era credor de outra obrigação, não 

discutida nos autos. Nesse caso, é admissível que o juízo 

inclua na condenação o pagamento adicional de R$ 10.000 a 

título de compensação por aquela segunda relação jurídica. 

C Carla ajuizou ação de despejo cumulada com pedido de 

condenação do réu ao pagamento de aluguéis em atraso. 

Nesse caso, é admissível que o juízo, ao apreciar a demanda, 

decrete o despejo e condene o réu ao pagamento dos aluguéis 

devidos, bem como que acrescente à condenação o 

pagamento de eventual multa contratual prevista no contrato 

juntado aos autos, uma vez que a multa decorre naturalmente 

da mora. 

D João ajuizou ação de obrigação de fazer contra o Estado, 

pleiteando a sua internação compulsória em unidade 

especializada de saúde pública, mas, diante da omissão 

estatal, ele próprio custeou sua internação em clínica 

particular. Nesse caso, após comprovação do ônus suportado 

por João, é admissível que o juízo converta a obrigação de 

fazer em condenação do Estado ao pagamento de indenização 

por perdas e danos equivalente aos valores despendidos, com 

o objetivo de garantir a efetiva satisfação do direito material 

reconhecido. 

E Maria ajuizou ação de indenização por danos morais contra 

uma empresa, formulando pedido certo no valor de 

R$ 50.000, mas o juízo entendeu que o dano sofrido era mais 

grave que o alegado. Nesse caso, é admissível que o juízo 

condene a empresa ao pagamento de valor superior ao 

pleiteado, sob o fundamento de que o valor pedido seria 

insuficiente para a reparação integral do dano. 

 

   

 Questão 78 
<PGEAL206001A09E3674> 

 

 

   

  Em ação de execução de título extrajudicial fundada em 

cédula de crédito bancário, o exequente, após frustradas diversas 

diligências de localização de bens do executado pelos meios 

tradicionais, requereu ao juízo a adoção de medidas executivas 

atípicas consistentes na apreensão da carteira nacional de 

habilitação e do passaporte do devedor, bem como no bloqueio 

de cartões de crédito deste. O magistrado indeferiu os pedidos, 

sob o fundamento de que tais medidas seriam ontologicamente 

exageradas e inadequadas à execução destinada à satisfação de 

crédito pecuniário. 

Considerando a situação hipotética precedente, assinale a opção 

correta à luz do ordenamento jurídico vigente e da jurisprudência 

dos tribunais superiores. 
 

A A decisão do magistrado é correta, pois as medidas executivas 

atípicas somente são cabíveis quando o exequente demonstra, 

de forma inequívoca e mediante prova documental 

pré-constituída, que o executado oculta patrimônio de forma 

dolosa e fraudulenta, o que não se presume pelo simples fato 

de as diligências típicas terem-se revelado infrutíferas. 

B A decisão do magistrado é correta, dado que as medidas 

executivas atípicas têm natureza estritamente alternativa, e 

não subsidiária, em relação às medidas típicas, de modo que o 

exequente somente pode requerer a medida atípica após o 

exaurimento completo e formal de todas as modalidades 

expropriatórias previstas na lei processual, documentadas nos 

autos. 

C As medidas executivas atípicas, por constituírem expressão 

do poder geral de efetivação conferido ao juiz pelo 

ordenamento processual vigente, podem ser decretadas de 

ofício ou a requerimento da parte em qualquer fase do 

processo executivo, independentemente da demonstração de 

que as medidas típicas se mostraram insuficientes, bastando 

que a decisão seja fundamentada nas especificidades do caso 

concreto. 

D A decisão do magistrado está em consonância com a 

jurisprudência dos tribunais superiores, pois medidas 

executivas atípicas que impliquem restrição à liberdade de 

locomoção e ao crédito do executado são, por sua natureza, 

desproporcionais em execuções que perseguem obrigações 

pecuniárias, sendo reservadas exclusivamente a obrigações de 

fazer, de não fazer e de entregar coisa. 

E A adoção de medida executiva atípica em execuções cíveis 

regidas exclusivamente pelo Código de Processo Civil é 

cabível se preenchidos cumulativamente os seguintes 

requisitos: ponderação dos princípios da efetividade e da 

menor onerosidade do executado; caráter prioritariamente 

subsidiário da medida; fundamentação adequada às 

especificidades do caso; e observância dos princípios do 

contraditório, da proporcionalidade e da razoabilidade, 

inclusive quanto à vigência temporal da medida. 
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 Questão 79 
<PGEAL206001A09E3674> 

 

 

   

A respeito das prerrogativas processuais da fazenda pública no 

que se refere a prazos e intimação pessoal, assinale a opção 

correta de acordo com o ordenamento jurídico vigente e a 

jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A A prerrogativa do prazo em dobro prevista no Código de 

Processo Civil aplica-se apenas aos prazos legais, não 

incidindo sobre os prazos judiciais, dado que, ao fixá-los, o 

juiz deve levar em conta a condição de destinatária da fazenda 

pública, motivo por que, nos procedimentos dos juizados da 

fazenda pública, não há prazo diferenciado para os atos 

processuais das pessoas jurídicas de direito público. 

B A prerrogativa do prazo em dobro incide nos processos de 

controle concentrado de constitucionalidade perante o STF. 

C Na hipótese de ter sido proposta demanda em litisconsórcio 

passivo entre a fazenda pública e um particular, com 

procuradores distintos, e tramitar o feito em autos físicos, a 

fazenda pública fará jus a prazo em quádruplo para suas 

manifestações processuais. 

D A prerrogativa de intimação pessoal da fazenda pública 

realiza-se exclusivamente por meio eletrônico nos processos 

que tramitem em autos digitais, sendo admitida, nos processos 

físicos, a intimação por meio de ofício expedido pelo 

advogado da parte contrária, desde que instruído com cópia 

da decisão. 

E A legislação estabelece que, no cumprimento de sentença, a 

fazenda pública é intimada para apresentar impugnação em 

30 dias, mas aplica-se, ainda, o benefício da contagem em 

dobro previsto no Código de Processo Civil, o que resulta em 

prazo de 60 dias, raciocínio que também se aplica aos 

embargos à execução fundada em título extrajudicial, cujo 

prazo de 30 dias também é contado em dobro. 

Espaço livre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 Questão 80 
<PGEAL206001A09E3674> 

 

 

   

  Marcos, na condição de servidor público federal, percebia 

regularmente a gratificação de atividade técnica 

especial (GATE). Em março de 2018, foi publicada lei federal de 

efeitos concretos que suprimiu integralmente a GATE. Marcos 

continuou recebendo seus contracheques mensais, contudo sem a 

verba correspondente à GATE, mas não ajuizou nenhuma ação a 

respeito. Em abril de 2023, depois de submetido regularmente a 

processo administrativo disciplinar, ele foi penalizado com 

demissão, então contratou advogado, que propôs, em outubro 

de 2023, ação ordinária com pedido de reconhecimento do direito 

à percepção da GATE e de condenação da fazenda pública ao 

pagamento das parcelas não recebidas desde março de 2018. A 

fazenda pública apresentou contestação, arguindo prescrição. 

Com base na situação hipotética precedente, nas regras aplicáveis 

à matéria e na jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a 

opção correta acerca da solução jurídica da controvérsia. 

 

A A demanda é parcialmente procedente, pois a jurisprudência 

do STJ autoriza a cobrança de todas as parcelas vencidas nos 

últimos cinco anos, e o prazo de prescrição quinquenal 

recomeçou a contar da data da demissão de Marcos, em abril 

de 2023. 

B A pretensão de Marcos sujeita-se à regra das prestações de 

trato sucessivo, de modo que a prescrição atinge apenas as 

parcelas vencidas antes dos cinco anos anteriores ao 

ajuizamento da ação, sendo integralmente devidas as parcelas 

dos últimos cinco anos. 

C A pretensão é imprescritível quanto à verba de natureza 

alimentar, pois verbas remuneratórias de servidores públicos 

federais estão subtraídas da regra geral da prescrição 

quinquenal. 

D Aplica-se o prazo trienal do Código Civil, por se tratar de 

ação de reparação civil, de modo que a prescrição operou em 

março de 2021, então a demanda ajuizada em outubro 

de 2023 prescreveu integralmente. 

E Operou-se a decadência do fundo do direito, pois a lei de 

efeitos concretos, ao ter suprimido a GATE em março de 

2018, marcou o termo inicial do prazo quinquenal, e Marcos 

somente ajuizou a demanda em outubro de 2023, quando já 

tinham transcorrido mais de cinco anos. 
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 Questão 81 
<PGEAL206001A09E3674> 

 

 

   

   Juízo de primeira instância deferiu contra determinado 

município tutela antecipada que determinou a imediata inclusão 

de servidora pública em folha de pagamento com o acréscimo de 

vantagem remuneratória, com fundamento em precedente 

obrigatório do STF. Inconformada, a fazenda pública municipal 

avalia as medidas de impugnação disponíveis. 

A partir da situação hipotética apresentada, julgue os itens a 

seguir, considerando o regime jurídico da tutela provisória contra 

a fazenda pública e os meios de impugnação a ela opostos. 

I A fazenda pública pode interpor agravo de instrumento e, 

simultaneamente, ajuizar pedido de suspensão perante o 

presidente do tribunal de justiça do estado a que pertence o 

município, sendo vedado, no entanto, o manejo cumulativo de 

reclamação constitucional, pois esta ostenta natureza recursal 

e ensejaria a incidência da regra da singularidade. 

II Nenhum dos meios de impugnação se mostra adequado ao 

caso, pois a tutela antecipada não pode ser atacada pela 

fazenda pública quando o provimento antecipatório se apoia 

em entendimento já consolidado de tribunal superior, sendo 

incabíveis, nesse caso, o manejo de agravo de instrumento, a 

suspensão e a reclamação. 

III A fazenda pública pode interpor agravo de instrumento e, de 

forma simultânea, ajuizar pedido de suspensão ao presidente 

do tribunal de justiça do estado a que pertence o município. A 

reclamação somente seria cabível se a tutela provisória 

houvesse sido concedida em contrariedade a enunciado de 

súmula vinculante, a precedente obrigatório ou a decisão do 

STF em sede de controle concentrado de constitucionalidade, 

hipótese que, no caso, não se configura. 

IV É cabível reclamação constitucional independentemente de 

análise sobre a base jurídica em que se fundou a concessão 

da tutela antecipada. 

Assinale a opção correta. 

 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas o item III está certo. 

E Apenas o item IV está certo. 

 

   

 Questão 82 
<PGEAL206001A09E3674> 

 

 

   

  Determinado município firmou contrato administrativo de 

longa duração com uma construtora para execução de obra de 

infraestrutura urbana complexa. O contrato, omisso quanto à 

cláusula de dispute board, previu apenas arbitragem como meio 

de solução de controvérsias, sendo o painel arbitral instituído 

durante a execução da obra, antes de formalizado qualquer litígio 

perante o Poder Judiciário. Diante de disputas técnicas 

recorrentes sobre o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e 

do risco de paralisação da obra, a construtora propôs ao 

município a inclusão no contrato, por aditivo contratual, de um 

comitê de resolução de disputas (CRD), na modalidade DRB 

(dispute review board), com funcionamento concomitante à 

arbitragem já instaurada. O procurador do município, após 

análise, levantou as seguintes objeções: (i) o CRD dependeria de 

previsão em lei específica para ser adotado pela administração 

pública, já que a ausência de previsão original no contrato 

impediria sua inclusão posterior; (ii) a recomendação do DRB, se 

aceita por ambas as partes, seria vinculante e incorporar-se-ia ao 

contrato, tornando desnecessária a arbitragem em relação àquele 

objeto; (iii) a concomitância entre o DRB e a arbitragem seria 

juridicamente inviável, pois o árbitro já detém jurisdição sobre a 

matéria e não poderia coexistir com outro mecanismo. 

Assinale a opção em que são corretamente avaliadas as objeções 

do procurador na situação hipotética precedente, considerando o 

sistema multiportas de justiça, a legislação aplicável e a 

jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A A objeção (i) é parcialmente correta, pois o CRD exige 

previsão em lei específica, mas não precisaria estar no 

contrato original; as objeções (ii) e (iii) são equivocadas, pois 

a recomendação aceita é vinculante, e a arbitragem e o CRD 

podem coexistir, dado que operam sobre planos distintos. 

B As três objeções são equivocadas: a lei não exige previsão 

contratual originária para o CRD; o DRB, quando aceito por 

ambas as partes, é vinculante e se incorpora ao contrato; e a 

concomitância entre DRB e arbitragem é possível, pois o 

CRD não exerce jurisdição. 

C A objeção (i) é equivocada, pois o CRD decorre da liberdade 

de contratar e pode ser incluído por aditivo; as objeções (ii) e 

(iii) são corretas, porque a arbitragem, uma vez instaurada, 

atrai competência exclusiva sobre o objeto litigioso, 

inviabilizando outro mecanismo concomitante. 

D A objeção (i) é equivocada, pois o ordenamento jurídico 

autoriza expressamente a adoção do CRD e permite sua 

inclusão por aditivo contratual; a objeção (ii) é correta quanto 

ao efeito vinculante da recomendação aceita; a objeção (iii), 

por sua vez, é equivocada, pois a natureza não jurisdicional 

do CRD permite sua coexistência com a arbitragem. 

E As objeções (i) e (iii) são corretas, pois a ausência de previsão 

originária no contrato impede a adoção posterior do CRD, e a 

instauração da arbitragem exclui qualquer outro meio 

concomitante sobre o mesmo objeto; a objeção (ii) é 

equivocada, pois a recomendação do DRB nunca é 

vinculante. 
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 Questão 83 
<PGEAL206001A09E3674> 

 

 

   

Com base na disciplina constitucional e legal do mandado de 

segurança, bem como na jurisprudência dos tribunais superiores 

sobre o tema, assinale a opção correta. 
 

A O falecimento do impetrante durante a fase de conhecimento 

do mandado de segurança impõe a suspensão do processo 

para habilitação do espólio ou dos sucessores, salvo quando o 

direito discutido for de natureza personalíssima, hipótese em 

que o processo será extinto sem resolução do mérito. 

B O mandado de segurança coletivo, por tutelar direitos 

transindividuais, é cabível para a defesa de direitos difusos, 

coletivos e individuais homogêneos, sendo inadmissível 

apenas nos casos em que a prova não seja pré-constituída. 

C A pessoa jurídica de direito público tem interesse recursal 

para impugnar sentença que tenha denegado a segurança, 

ainda que concorde com o resultado, quando a denegação 

tiver se fundado na necessidade de dilação probatória, e não 

na inexistência do direito invocado pelo impetrante. 

D O prazo de 120 dias para impetração do mandado de 

segurança tem natureza decadencial, sujeitando-se, portanto, 

às causas de interrupção e suspensão previstas no Código 

Civil, sendo computado apenas em dias úteis. 

E A desistência do mandado de segurança pelo impetrante pode 

ser formulada a qualquer tempo e de forma unilateral, 

dispensando a anuência da autoridade coatora, inclusive após 

a prolação de sentença de mérito. 
 

   

 Questão 84 
<PGEAL206001A10E2321> 

 

 

   

Da decisão interlocutória que rejeitar o incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica na fase de cognição 
 

A cabe agravo de petição. 

B cabe agravo de instrumento. 

C não cabe recurso de imediato. 

D cabe recurso ordinário. 

E cabe recurso de revista. 
 

   

 Questão 85 
<PGEAL206001A10E2321> 

 

 

   

  Em determinada ação trabalhista, a fazenda pública 

interpôs recurso com intuito manifestamente protelatório e o 

julgador, de ofício, condenou-a a pagar multa de 5% do valor 

corrigido da causa, por litigância de má-fé, e ainda a arcar com os 

honorários advocatícios de 1% sobre o valor da causa. 

Nessa situação hipotética, o magistrado atuou de forma 
 

A equivocada no que se refere à incidência da multa por 

litigância de má-fé cobrada sobre o valor corrigido da causa, 

pois a referida multa deve ser aplicada sobre o valor da causa 

sem correção. 

B acertada no que se refere à multa aplicada, inserida dentro do 

percentual legal. 

C acertada no que se refere à condenação ao pagamento dos 

honorários de sucumbência, fixados dentro do percentual 

legal. 

D equivocada no que se refere à condenação por litigância de 

má-fé, que não pode ser aplicada de ofício. 

E equivocada no que se refere à condenação ao pagamento dos 

honorários de sucumbência, que não são devidos nas ações 

contra a fazenda pública. 

 

   

 Questão 86 
<PGEAL206001A10E2321> 

 

 

   

Em relação à revelia e a seus efeitos no processo trabalhista, 
assinale a opção correta. 
 

A Se houver pluralidade de reclamados e algum deles contestar 
a ação, a revelia não implicará sua confissão quanto à matéria 
de fato. 

B Se as alegações de fato formuladas pelo reclamante forem 
verossímeis, a revelia não implicará a confissão do reclamado 
quanto à matéria de fato. 

C Se a petição inicial estiver acompanhada de instrumento que a 
lei considere indispensável à prova do ato, a revelia não 
implicará a confissão do reclamado quanto à matéria de fato. 

D Se o litígio versar sobre direitos disponíveis, a revelia não 
implicará confissão do reclamado quanto à matéria de fato. 

E Se o reclamado for pessoa jurídica de direito público, a 
revelia não implicará sua confissão quanto à matéria de fato. 

 

   

 Questão 87 
<PGEAL206001A10E2321> 

 

 

   

Em reclamação trabalhista de rito ordinário, cada uma das partes 
poderá indicar 
 

A até três testemunhas, ressalvando-se para a fazenda pública, 
contudo, o dobro dessa quantidade. 

B no máximo duas testemunhas, em regra. 
C no máximo três testemunhas, em regra. 
D no máximo seis testemunhas, em regra. 
E até duas testemunhas, ressalvando-se para a fazenda pública, 

contudo, o dobro dessa quantidade. 
 

   

 Questão 88 
<PGEAL206001A10E2321> 

 

 

   

Contra a decisão monocrática de ministro do TST que nega 
seguimento a recurso de revista por considerar ausente a 
transcendência da matéria, 
 

A não cabe recurso. 
B cabe agravo de instrumento. 
C cabe recurso extraordinário. 
D cabe agravo interno. 
E cabe agravo de petição. 
 

   

 Questão 89 
<PGEAL206001A10E2321> 

 

 

   

Assinale a opção em que é denominado o ato processual que 
autoriza a incorporação de bem penhorado ao próprio exequente, 
transferindo o referido bem diretamente para o seu nome, para 
quitar a dívida pelo valor correspondente. 
 

A arrematação 
B remição 
C avaliação 
D adjudicação 
E outorga 
 

   

 Questão 90 
<PGEAL206001A10E2321> 

 

 

   

  Garantida a execução, a fazenda pública apresentou 
embargos no prazo de cinco dias, sob a alegação de quitação da 
dívida, e, como prova, arrolou testemunhas. 

Em relação à situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta. 
 

A Caso julgue necessário, o juiz poderá agendar audiência para 
a produção das provas, a qual deverá ser realizada no prazo de 
cinco dias. 

B Os embargos não devem ser conhecidos, pois a fazenda 
pública descumpriu o prazo legalmente previsto. 

C Quitação de dívida é matéria que não pode ser alegada em 
sede de embargos à execução. 

D Em sede de embargos à execução, não é admissível prova 
testemunhal. 

E Na justiça do trabalho, é necessário que a fazenda pública 
garanta a execução para apresentar embargos. 



 
  CEBRASPE – PGE/AL – Edital: 2026 

 

 

     

 

   

 Questão 91 
<PGEAL206001A10E2321> 

 

 

   

Com base no entendimento do TST sobre a ação rescisória, 

julgue os seguintes itens. 

I O prazo de decadência, na ação rescisória, conta-se do dia 

imediatamente subsequente ao trânsito em julgado da última 

decisão proferida na causa, seja de mérito ou não. 

II O acordo homologado judicialmente tem força de decisão 

irrecorrível e o termo conciliatório transita em julgado na data 

da sua homologação judicial. 

III O prazo decadencial para o ajuizamento da ação, quando 

expirado em feriados, é prorrogado até o primeiro dia útil 

imediatamente subsequente. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 92 
<PGEAL206001A11E4436> 

 

 

   

Em relação aos crimes contra a ordem tributária, previstos na 

Lei n.º 8.137/1990, assinale a opção correta, considerando o 

entendimento do STF. 
 

A O mero inadimplemento de tributo regularmente declarado 

pelo contribuinte configura crime contra a ordem tributária 

previsto na Lei n.º 8.137/1990. 

B O não recolhimento do ICMS cobrado do adquirente de 

mercadoria de forma contumaz e com dolo de apropriação 

não configura crime tributário. 

C O parcelamento do débito tributário não produz qualquer 

efeito na persecução penal dos crimes tributários. 

D O pagamento do débito tributário após o recebimento da 

denúncia não extingue a punibilidade dos crimes tributários 

previstos na Lei n.º 8.137/1990. 

E O crime de suprimir ou reduzir tributo mediante declaração 

falsa às autoridades fazendárias é um crime material e, 

portanto, sua tipificação pressupõe o lançamento definitivo do 

tributo. 
 

   

 Questão 93 
<PGEAL206001A11E4436> 

 

 

   

A respeito da execução fiscal, assinale a opção correta, 

considerando as disposições da Lei n.º 6.830/1980 e o 

entendimento jurisprudencial do STJ. 
 

A Os embargos à execução somente serão admitidos se houver 

garantia integral da execução em dinheiro. 

B Cabe exceção de pré-executividade sobre toda matéria em 

direito admitida. 

C O executado tem direito subjetivo à aceitação do bem por ele 

nomeado à penhora. 

D A Lei n.º 6.830/1980 estabelece uma ordem de preferência 

dos bens sobre os quais recairá a penhora ou o arresto. 

E Na execução fiscal, admitem-se apenas duas formas de 

citação do executado: pessoalmente ou por edital. 

 

   

 Questão 94 
<PGEAL206001A11E4436> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação à prescrição intercorrente na 

execução fiscal, considerando o entendimento do STJ. 
 

A Computa-se no prazo de prescrição intercorrente o período 

em que o crédito tributário esteve com a exigibilidade 

suspensa. 

B A não localização de bens penhoráveis obsta o curso do prazo 

de prescrição intercorrente na execução fiscal. 

C Não cabe fixação de honorários advocatícios quando a 

exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a 

execução fiscal por prescrição intercorrente. 

D Se o juiz suspender o curso da execução em decorrência de 

não ter sido localizado o devedor, não correrá o prazo de 

prescrição, hipótese que acarreta a suspensão da exigibilidade 

do crédito tributário. 

E A prescrição intercorrente somente pode ser reconhecida 

mediante requerimento do executado. 
 

   

 Questão 95 
<PGEAL206001A11E4436> 

 

 

   

A prescrição é uma das causas de extinção do crédito tributário. 

No que concerne às hipóteses de interrupção da prescrição, 

assinale a opção correta, de acordo com o Código Tributário 

Nacional (CTN) e com a jurisprudência do STJ. 
 

A O pedido de parcelamento do débito, ainda que indeferido, 

interrompe o prazo prescricional. 

B A interrupção da prescrição somente pode ocorrer uma única 

vez durante a cobrança judicial do crédito. 

C Somente o protesto por meio judicial da certidão da dívida 

ativa interrompe a prescrição. 

D A prescrição para a cobrança do crédito tributário é 

interrompida pelo ajuizamento da execução fiscal. 

E A inscrição do crédito em dívida ativa interrompe a 

prescrição. 
 

   

 Questão 96 
<PGEAL206001A11E4436> 

 

 

   

No que se refere ao processo administrativo tributário, julgue os 

itens a seguir. 

I É inconstitucional a exigência de depósito prévio para 

admissibilidade de recurso administrativo. 

II O recurso administrativo interposto nos termos das leis 

regulamentares extingue o crédito tributário sob condição 

resolutória. 

III A interposição de recurso administrativo impede o posterior 

questionamento judicial do lançamento tributário. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 97 
<PGEAL206001A11E4436> 

 

 

   

Assinale a opção em que é corretamente apresentada causa de 

extinção do crédito tributário, de acordo com o CTN. 
 

A depósito do montante integral 

B moratória 

C anistia 

D compensação 

E isenção 
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 Questão 98 
<PGEAL206001A11E4436> 

 

 

   

A respeito do ilícito tributário, julgue os itens a seguir, considerando a jurisprudência do STF. 

I A multa qualificada em razão de sonegação, dolo ou fraude no percentual de 75% do débito tributário possui caráter confiscatório. 

II As multas moratórias instituídas pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios devem observar o teto de 20% 

do débito tributário. 

III Caso não haja agravantes, a multa isolada aplicada por descumprimento de obrigação acessória não pode ultrapassar 60% do valor 

do tributo ou do crédito tributário vinculado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 99 
<PGEAL206001A11E4436> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação ao ICMS, à luz do entendimento do STF. 
 

A É inconstitucional a incidência do ICMS na importação realizada por pessoa física que não seja contribuinte habitual do imposto, 

ainda que haja previsão para tanto em lei complementar federal. 

B Nas operações interestaduais de fornecimento de energia elétrica destinada a consumidor final para emprego em processo de 

industrialização, o ICMS é devido ao estado de origem da energia. 

C Adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em relação ao ICMS, é inconstitucional a fixação de alíquota para 

serviços de telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral. 

D Incide ICMS na transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular localizados em estados distintos. 

E Não cabe restituição do ICMS-ST pago a maior no regime de substituição tributária para a frente quando o preço real da operação 

for inferior ao presumido. 
 

   

 Questão 100 
<PGEAL206001A11E4436> 

 

 

   

Em relação ao IBS e a seu comitê gestor, assinale a opção correta. 
 

A O IBS é imposto de competência compartilhada entre União, estados, Distrito Federal e municípios. 

B Quanto ao IBS, cada ente federativo fixará sua alíquota própria por lei específica. 

C O IBS incidirá sobre as exportações. 

D O IBS integra a sua própria base de cálculo. 

E Compete ao comitê gestor decidir contencioso administrativo e representar judicialmente os entes em contencioso judicial 

envolvendo a cobrança do IBS. 

Espaço livre 


